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RESUMO 

 

A extensão universitária, numa perspectiva contemporânea, possui o importante papel de 

articular a universidade com outros setores da sociedade, promovendo a construção de 

saberes, o aprimoramento da formação discente e a transformação da realidade social. A 

extensão universitária no Brasil passou por diferentes concepções e práticas, muitas vezes 

cercada por dicotomias e contrassensos. Tendo sua origem em práticas assistencialistas, 

atualmente busca consolidar práticas dialógicas, educativas e voltadas para o atendimento de 

demandas da sociedade. No entanto, percebe-se que a extensão não tem sido devidamente 

compreendida nas universidades. O que acaba por dificultar seu entendimento pelos/pelas 

discentes, que muitas vezes desconhecem ou conhecem de forma limitada a que refere a 

extensão e sua prática. Neste sentido, pretendeu-se nesse projeto técnico conhecer o 

entendimento dos/das discentes bolsistas de extensão da Universidade Federal de Lavras 

quanto à extensão universitária e sistematizar conteúdos sobre a temática considerando suas 

demandas. Para tal, buscou-se realizar um diagnóstico, por meio de uma pesquisa descritiva, 

utilizando dados quali-quantitativos, através da aplicação de um questionário semiestruturado 

aos bolsistas de extensão selecionados pelos Editais PROEC/UFLA nº 1/2021 e 4/2021. Os 

resultados do diagnóstico mostraram que a maioria dos/das bolsistas de extensão desconhece 

o conceito contemporâneo de extensão universitária bem como, as diretrizes, as ações de 

extensão e as metodologias participativas. Com base nesses resultados foi possível planejar e 

executar ações de intervenções no intuito de contribuir com a ampliação do conhecimento 

sobre extensão universitária dos/das bolsistas. A partir do diálogo com os/as bolsistas de 

extensão e demais atores envolvidos foi elaborada uma cartilha com os principais temas 

relacionados à temática. Por fim, realizou-se a avaliação do projeto técnico. Considera-se que 

os resultados desse trabalho reforçam a relevância de se pautar a extensão universitária nos 

diversos espaços da universidade de forma a contribuir para uma atuação mais efetiva e 

alinhada com a concepção contemporânea sobre extensão, tendo em vista a obrigatoriedade da 

curricularização da extensão. Espera-se que a cartilha se constitua num material de orientação 

e apoio as atividades extensionistas da comunidade acadêmica da UFLA. 

 

 

Palavras-chave: Universidade. Sociedade. Extensão dialógica. 

  



 

 

 

 

ABSTRACT 

 

University extension, in a contemporary perspective, has the important role of articulating the 

university with other society sectors, promoting the knowledge construction, improvement of 

student education and the social reality transformation. University extension in Brazil has 

gone through different conceptions and practices, often surrounded by dichotomies and 

contradictions. Having its origins in welfare practices, it currently seeks to consolidate 

dialogical, educational practices aimed at meeting society's demands. However, it is clear that 

the extension has not been properly understood in the universities. This ends up making it 

difficult for students to understand it, who are often unaware or have a limited knowledge of 

what the extension and its practice refer to. In this sense, it was intended in this technical 

project to know the understanding of extension scholarship students at the Federal University 

of Lavras regarding university extension and systematize content on the subject considering 

their demands. To this end, we sought to carry out a diagnosis, through a descriptive research, 

using quali-quantitative data, through the semi-structured questionnaire application to 

extension scholarship students selected by PROEC/UFLA Public Notices nº 1/2021 and 

4/2021. Diagnosis results showed that most of the extension scholarship students are unaware 

of the contemporary concept of university extension as well as the guidelines, extension 

actions and participatory methodologies. Based on these results, it was possible to plan and 

execute intervention actions in order to contribute to the knowledge expansion about 

university extension of the scholarship students. From the dialogue with the extension 

scholarship students and other actors involved, a booklet was prepared with the main topics 

related to the theme. Finally, evaluation of technical project was carried out. It is considered 

that the results of this work reinforce the relevance of guiding university extension in the 

various spaces of the university in order to contribute to a more effective performance and in 

line with the contemporary conception of extension, in view of the mandatory 

curricularization of extension. It is expected that the booklet will be a material to guide and 

support the extension activities of the academic community at UFLA. 
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1 INTRODUÇÃO 

 De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), as 

universidades possuem diretrizes pedagógicas e se configuram em instrumento articulador 

social e cultural, uma vez que têm por missão produzir conhecimento, gerar pensamento 

crítico, organizar e articular saberes, e formar cidadãos/cidadãs e profissionais (BRASIL, 

1996). Logo, devem contemplar na matriz curricular de seus cursos, ações que venham 

estimular os/as discentes no processo de aprimoramento de sua formação, possibilitando-lhes 

novos ambientes de aprendizagem, aproximando-lhes da realidade social, a qual permite a 

construção de um conhecimento que se encontra fora da universidade, preparando-os/as para 

os desafios da vida profissional. 

 Para tanto, as universidades se fundamentam em três pilares: o ensino, a pesquisa e a 

extensão, conhecidos como o tripé da formação universitária brasileira, que conduzidos de 

forma articulada e indissociável, promovem a formação completa, profissional e cidadã, 

dos/das discentes, assim como uma interação efetiva entre essas instituições e a comunidade 

onde estão inseridas. 

  Nesse sentido, a extensão universitária, numa perspectiva contemporânea, possui o 

importante papel de articular a universidade com outros setores da sociedade, utilizando-se 

dessa parceria para validar os conhecimentos instituídos, onde são testados e reelaborados 

através das ações extensionistas. Assim, a extensão torna-se imprescindível na formação do/da 

discente, formando profissionais comprometidos/as com a transformação da realidade social, 

preservando culturas, zelando pelos direitos humanos e compartilhando o conhecimento 

(NOGUEIRA, 2013). 

 Ressalta-se que a extensão universitária tem potencial de contribuir significativamente 

para o novo paradigma curricular necessário à formação integral do/da discente, que 

ultrapassa a simples transmissão de conhecimentos instrumentais em sala de aula para se 

transformar em espaço de construção do conhecimento, em que o/a discente é sujeito ativo, 

crítico e participativo e o processo de aprendizagem acontece por observações próprias e 

atitudes reflexivas decorrentes do diálogo e da interação com a realidade, para compreendê-la 

e transformá-la (FORPROEX, 2006). 

 Dessa forma, a motivação para a existência das ações de extensão é o de envolver 

discentes, seja pela perspectiva acadêmica como pela social. Sendo que a proposição das 
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ações de extensão deve ser orientada no sentido de se buscar este componente formativo, tanto 

na perspectiva técnico-profissional, como de formação política e cidadã (FORPROEX, 2007). 

 No entanto, Paula (2013) argumenta que a extensão tem sido inadequadamente 

entendida e assimilada nas universidades, talvez por sua característica essencialmente 

interdisciplinar, por sua ocorrência fora das salas de aulas e dos laboratórios, por estar 

direcionada para o atendimento de demandas por conhecimento de um público vasto, difuso e 

heterogêneo ou talvez por ter sido a última das três dimensões acadêmicas a se consolidar 

como um dos tripés da universidade e desfrutar do mesmo status do ensino e da pesquisa. 

 Outro aspecto que pode contribuir para sua incompreensão são os fatores históricos 

que condicionaram a extensão universitária à duas vertentes: uma assistencialista e outra não 

assistencialista (GADOTTI, 2017) ou uma antidialógica e outra dialógica, respectivamente 

(FREIRE, 1983). 

 No Brasil, as primeiras experiências de extensão foram registradas nas décadas iniciais 

do século XX, realizadas por meio de cursos e prestação de serviços destinados às populações 

que se encontravam fora das universidades, numa concepção assistencialista e unilateral. 

Concepção referendada no primeiro registro oficial da extensão no Estatuto das Universidades 

Brasileiras, Decreto nº 19.851de 1931 e que se manteve na reforma universitária promovida 

pela Lei nº 5.540/1968, na qual a extensão passa a ser obrigatória nas universidades. E 

perdurou por todo período da Ditadura Militar no país, até 1985, no qual a extensão era 

utilizada para promover o ideal de desenvolvimento do governo ditatorial (BRASIL, 1931, 

1968; FAGUNDES, 1985; SOUSA, 2010; NOGUEIRA, 2013). 

 Dessa forma, mesmo com o protagonismo de movimentos sociais, como o Movimento 

estudantil, e as influências de Paulo Freire na década de 60, que defendiam uma extensão mais 

comprometida com a sociedade, a extensão universitária era concebida como uma atividade 

eventual e meramente de difusão, desarticulada das atividades de ensino e pesquisa, 

caracterizava-se pela transmissão verticalizada de conhecimentos da universidade para a 

sociedade, utilizando-se de práticas autoritárias, antidialógicas, manipuladoras e com 

conteúdos pouco transformadores da realidade (DURHAM, 2003; PAULA, 2013; 

SERRANO, 2013; PIMENTEL, 2015). 

 Com a redemocratização do país a partir da década de 80 e a retomada dos debates 

sobre o compromisso social da universidade, a extensão universitária passa a ser 

compreendida como um processo educativo e científico, rompendo com as práticas anteriores 

e mais comprometida com mudanças sociais, busca adotar práticas dialógicas, educativas, 

produtoras de conhecimento e emancipadoras. Nesse período, a extensão se consolida como 
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dimensão acadêmica pela instituição do princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa 

e extensão na Constituição Federal de 1988 e pela importância conferida às atividades 

extensionistas pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 (BRASIL, 1988, 

1996; DURHAM, 2003; FORPROEX, 2012; SERRANO, 2013). 

 No século XXI, a concepção de extensão como instrumento de mudança social, uma 

extensão dialógica e participativa, é reforçada pelos Planos Nacionais de Educação de 2001 e 

de 2014 que determinam a inclusão da extensão nos currículos dos cursos de graduação e pela 

Resolução CNE/CES nº 7/2018 que regimenta e estabelece diretrizes para que essa inclusão 

ocorra em todas as Instituições de Ensino Superior do país, colocando a extensão universitária 

na centralidade das discussões pedagógicas (BRASIL, 2001, 2014, 2018a). 

 Porém, essas modificações teóricas não asseguram a mudança de paradigma na prática, 

pois apesar de serem resultados de construções democráticas, leva-se um tempo para a 

desconstrução de concepções e de práticas anteriormente adotadas, o que contribui para 

dificultar o entendimento da extensão universitária dentro da própria universidade. 

 Diante dessas questões apresentadas e a experiência da realização do Mestrado 

Profissional em Desenvolvimento Sustentável e Extensão (PPGDE) na Universidade Federal 

de Lavras (UFLA), fui instigada a buscar conhecer qual a concepção de extensão universitária 

dos/das discentes da UFLA e a pensar em como poderia contribuir com a formação 

destes/destas a cerca da extensão universitária, uma vez que desempenho minhas funções 

laborais na Pró-Reitoria de Extensão e Cultura (PROEC) dessa universidade e que desejava 

dar a minha formação profissional um destino prático, com a produção de conhecimento a 

partir de um problema vivenciado no dia a dia de trabalho como servidora técnico-

administrativa da instituição. 

 Na UFLA são ofertadas bolsas de iniciação à extensão para discentes que desejem 

participar de programas e projetos de extensão universitária, que são ações mais complexas e 

estruturadas, com maior duração e que normalmente geram outras ações de extensão como: 

cursos, eventos e prestação de serviços, assim como elaboração e publicação de produtos 

acadêmicos. Uma forma da instituição incentivar o envolvimento do/da discente em atividades 

de extensão, contribuindo para o enriquecimento da sua formação.  

 Entretanto, percebemos que os/as discentes muitas vezes desconhecem ou conhecem 

de forma limitada a que se refere à extensão e sua prática. Essa falta de clareza pode levar a 

uma atuação contraditória, afastada de práticas que valorizem o diálogo e a participação 

efetiva do grupo social envolvido na ação extensionista, o que evidencia a necessidade de 
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aprimorar os conhecimentos teóricos e metodológicos dos/das discentes para uma atuação 

mais alinhada com a concepção contemporânea de extensão. 

  Diante de tal situação, elaboramos a seguinte questão direcionadora desse projeto 

técnico: Qual o entendimento e as demandas teóricas e metodológicas dos/das bolsistas de 

extensão da Universidade Federal de Lavras (UFLA) quanto à extensão universitária? 

 Optamos por escolher os/as discentes bolsistas de extensão mediante a necessidade de 

se fazer um recorte de exequibilidade para esse projeto técnico. Somamos a isso, o 

entendimento que os/as bolsistas poderiam ter maior interesse e predisposição em participar 

das etapas deste trabalho, por já estarem envolvidos/as em ações de extensão. Além disso, 

acreditamos que desenvolver ações direcionadas aos/às discentes que atuam em programas e 

projetos pode contribuir significativamente para as práticas de extensão universitária da 

UFLA. 

 Dessa forma, a construção desse projeto técnico possui relação com as vivências 

profissionais da autora na secretaria administrativa da PROEC. A partir da experiência 

cotidiana no ambiente de trabalho e dos debates e reflexões promovidas pelo mestrado, 

particularmente pelas disciplinas: Concepções Contemporâneas de Extensão: processos de 

mediação e novos atores sociais e Concepções e Experiências sobre extensão no Brasil foi 

possível um refinamento do olhar e o questionamento das possibilidades e limitações 

presentes nas atividades extensionistas realizadas na universidade. E pela disciplina de 

Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente que possibilitou o entendimento que ações 

simples podem contribuir para transformar comportamentos e provocar mudanças na 

realidade, como também propiciou o conhecimento e a familiaridade com a produção técnica 

e tecnológica. 

1.1 Objetivos 

1.1.1 Objetivo geral 

 Conhecer o entendimento dos/das bolsistas de extensão da Universidade Federal de 

Lavras quanto à extensão universitária e sistematizar informações sobre a temática 

considerando suas demandas. 
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1.1.2 Objetivos específicos 

a) Realizar um diagnóstico para conhecer o entendimento e as demandas dos/das 

bolsistas de extensão; 

b) Planejar e executar intervenções sobre extensão universitária; 

c) Elaborar um material didático sobre a temática; 

d) Avaliar as intervenções e o material didático. 

1.2 Justificativa 

 Acreditamos que é fundamental a apropriação e o alinhamento teórico-metodológico 

dos atores envolvidos nas ações de extensão para a consolidação de uma extensão 

universitária assertiva, alinhada com a Política Nacional de Extensão Universitária e com as 

Diretrizes para Extensão na Educação Superior Brasileira. 

 Ademais, o PNE 2014-2024 estabeleceu para as Instituições de Ensino Superior 

através da estratégia 7 da meta 12, que, no mínimo, 10% da carga horária dos cursos de 

graduação deverá ser cumprida por meio da participação em atividades de extensão 

universitária (BRASIL, 2014). Obrigatoriedade regulamentada pela Resolução CNE/CES nº 7, 

de 18 de dezembro de 2018, que determina a inclusão da extensão nos currículos dos cursos 

de graduação para todos/todas os/as discentes ingressantes no primeiro semestre letivo de 

2023, processo denominado curricularização da extensão (BRASIL, 2018a, 2020). 

 Para cumprimento do disposto na referida meta, em consonância com a Resolução 

CNE/CES nº 7/2018, a extensão deverá ser inserida nos currículos dos cursos de graduação 

sob a forma de componente curricular, seja através de ações de extensão incorporadas a 

disciplinas ou desenvolvidas em programas, projetos, cursos, eventos ou prestação de 

serviços, contanto que desempenhem um papel formativo para o/a discente e envolvam 

diretamente a comunidade externa à universidade (BRASIL, 2018a). 

 Dessa forma, o/a discente precisará cumprir um mínimo de horas ligadas a atividade de 

extensão para concluir sua graduação, assim como já existe uma carga horária obrigatória para 

atividades de ensino (aulas) a ser cumprida. Neste sentido, um material didático (produto 

tecnológico no formato de cartilha) que sintetize as principais informações sobre extensão 
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universitária pode dar suporte a esse processo, facilitando o acesso às informações necessárias 

para o engajamento nas atividades de extensão, uma vez que, a UFLA está em processo de 

construção de sua política de extensão, não possuindo normativas próprias sobre a temática. 

 Além disso, na UFLA a maioria dos cursos de graduação não oferece aos/às 

graduandos/das disciplinas voltadas para a extensão, dos 37 cursos de graduação, somente 11 

cursos possuem em suas matrizes curriculares disciplina sobre extensão, sendo que 2 cursos 

ofertam como disciplina obrigatória, 6 cursos como eletiva e 3 cursos ofertam disciplinas 

obrigatórias e também eletivas sobre o tema. Os demais cursos não possuem disciplina sobre 

extensão na matriz curricular, conforme pode ser verificado no Quadro 1 a seguir. 

 

Quadro 1 – Cursos da UFLA que possuem disciplina de extensão na matriz curricular. 

CURSO 

DISCIPLINA 

Extensão Rural e 

Desenvolvimento 

Fundamentos de 

Extensão 

Extensão 

Universitária 

Administração --- Eletiva Eletiva 

Administração 

Pública 
--- --- Eletiva 

Agronomia Obrigatória --- Eletiva 

Ciências 

Biológicas 
--- --- Eletiva 

Direito --- Eletiva --- 

Engenharia 

Agrícola 
--- Obrigatória --- 

Engenharia 

Ambiental e 

Sanitária 

--- --- Eletiva 

Engenharia 

Florestal 
--- Obrigatória --- 

Medicina --- --- Eletiva 

Medicina 

Veterinária 
--- Obrigatória Eletiva 

Zootecnia --- Obrigatória Eletiva 

Fonte: UFLA (2021a). 

  

 Percebemos que os/as graduandos da UFLA possuem poucas oportunidades de 

construir conhecimentos sobre extensão universitária através de disciplinas ofertadas pelos 

cursos de graduação para subsidiá-los em suas práticas extensionistas. 

 Portanto, ao elaborar e disponibilizar um material didático (produto tecnológico) sobre 

a extensão universitária, construído a partir de diagnóstico e levantamento de demandas 

dos/das discentes, ansiamos que os conceitos, princípios e diretrizes relacionados com a 

prática extensionista sejam melhor compreendidos pela comunidade acadêmica e que isso 

possibilite uma atuação profissional de maior qualidade e o enriquecimento da experiência 
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discente que favoreçam as ações de extensão da UFLA, principalmente, diante da 

obrigatoriedade da curricularização da extensão. 

 Assim, a realização desse projeto técnico se justifica pela proposta de intervenção 

educativa que se pretendeu executar, seja por meio da realização de uma formação sobre 

extensão universitária ofertada aos/às bolsistas de extensão ou pela elaboração de um material 

didático, no qual buscamos disponibilizar informações sobre extensão universitária para 

todos/todas discentes da UFLA, servindo como material de apoio as ações de extensão da 

universidade. 

 Feitas as considerações iniciais, divide-se este projeto técnico em quatro partes 

distintas além desta introdutória. A primeira, a revisão de literatura, traz o percurso histórico 

da criação das universidades no Brasil desde sua previsão normativa e expõe aspectos 

históricos e legais da institucionalização da extensão universitária com vistas a orientar a sua 

compreensão, bem como apresenta o conceito, as diretrizes e sua forma de organização, a 

segunda traz a metodologia adotada para o desenvolvimento deste trabalho, enquanto a 

terceira apresenta a análise e discussão acerca dos resultados alcançados. Por fim, a quarta 

parte traz as considerações finais desse. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 No decorrer desse tópico, encontra-se a fundamentação teórica e documental que 

embasa o desenvolvimento desse projeto técnico. Primeiramente, encontra-se a breve 

discussão sobre a criação de universidades no Brasil no contexto econômico, político e social, 

posteriormente, a trajetória histórica da extensão universitária na conjuntura brasileira, onde 

buscou-se destacar sua conceituação e institucionalização, a legislação e as influências que 

moldaram a extensão até o momento da realização desse projeto, e por último encontram-se as 

formas de classificação das atividades de extensão universitária nas instituições. 

2.1  Universidade no Brasil: caminhos percorridos  

 Faz-se inevitável refletir, primeiramente, sobre a própria universidade para se discutir 

a extensão universitária. Como instituição, a universidade está estabelecida em uma realidade 

histórica, condicionada pelas suas relações com a sociedade na qual está inserida e com seu 

projeto político. Dessa forma, contextualizar alguns aspectos sobre sua criação e relação com 

a sociedade podem contribuir para o entendimento da extensão universitária, objeto específico 

desse estudo. Para Nogueira (2013, p. 28), “discutir a extensão universitária é uma forma de 

discutir a própria universidade”, uma vez que, a extensão não pode ser abordada de forma 

isolada, como uma função realizada independente do ensino, da pesquisa e todo contexto 

universitário. 

 A criação de universidades no Brasil iniciou-se tardiamente, seja pela política de 

colonização adotada por Portugal, que controlava qualquer iniciativa que presumisse indícios 

de independência cultural e política da Colônia ou pelo desinteresse da própria população 

brasileira na criação de uma instituição como essa na Colônia, julgando mais apropriado que 

as elites da época realizassem seus estudos superiores na Europa (FÁVERO, 2006). 

 Dessa forma, as tentativas de criação de universidades nos períodos colonial e 

monárquico foram frustradas, mesmo com a transferência da sede da Monarquia para o Brasil, 

permite-se apenas a criação de algumas escolas superiores e faculdades de caráter 

profissionalizante, elitista e orientada prioritariamente para a formação de profissionais para a 

burocracia do Estado. Pode-se concluir que Portugal influenciou significativamente na 
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formação das elites brasileiras até o final do Primeiro Reinado, em decorrência de seu 

interesse no monopólio do poder no país (FÁVERO, 2006). 

 Assim, somente na República é consentido aos estados instituírem universidades 

denominadas livres, dando origem as universidades estaduais de Manaus em 1909, de São 

Paulo em 1911 e do Paraná em 1912. Em 1920 a Universidade do Rio de Janeiro torna-se a 

primeira universidade legalmente instituída pelo Governo Federal, pela junção da Escola 

Politécnica, da Escola de Medicina e da Faculdade de Direito, assegurando-lhe autonomia 

didática e administrativa. No entanto, sem maior integração entre elas, cada uma conservando 

suas características, sem qualquer alteração nos currículos, mantendo a orientação profissional 

dos seus cursos, tendo como único ponto de integração: a reitoria, tolhendo sua qualificação 

como instituição universitária (FÁVERO, 2006; MENDONÇA, 2000). 

 Apesar das polêmicas e incoerências em torno de sua criação, esse ato teve como 

aspecto positivo a intensificação do debate sobre os problemas universitários recorrentes no 

país, fomentados pela Associação Brasileira de Educação (ABE) e pela Academia Brasileira 

de Ciências (ABC). Entre os temas estavam à concepção de universidade adotada no país, a 

autonomia universitária e especialmente quanto às funções e o papel da universidade, com 

dois posicionamentos: a defesa da pesquisa científica como função básica juntamente com a 

formação profissional e a defesa da formação profissional como única prioridade. Sobressai 

ainda como desdobramento do primeiro posicionamento, a visão que a universidade deveria 

ser também foco de cultura e de disseminação do conhecimento produzido (FÁVERO, 2006). 

 Mas, essa visão de universidade não chega a ser concretizada nos anos de 1920, pois 

apesar das posições contrárias ao modelo de universidade instituído no Brasil pela esfera 

federal, ele foi adotado como referência para a criação de outras, como a Universidade de 

Minas Gerais, em 1927, pelo governo do estado (FÁVERO, 2006). 

 As mudanças ocorridas no período de meados dos anos de 1920 até fim do Estado 

Novo em 1945, caracterizado pela crise do sistema oligárquico tradicional, pelo processo de 

urbanização, pela incipiente industrialização do país e pela ampliação das funções do Estado, 

condicionam a instalação de um sistema de educação voltado para as massas (ensino primário) 

e outro preocupado com a formação das elites (ensino superior), que deveriam conduzir o 

processo de transformação da sociedade brasileira, via a reorganização da escola secundária 

como meio de homogeneização de uma cultura média e do ensino superior onde se formariam 

as elites dentro de projetos de teor nacionalista, para pensar o país e produzir o conhecimento 

imperativo ao progresso técnico e científico (MENDONÇA, 2000). 
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 Dessa forma, as reformas de ensino secundário, superior e comercial implementadas 

por Francisco Campos, em 1931, tratavam de adaptar a educação escolar a um ensino mais 

adequado à modernização do país, com ênfase na formação de elite e na capacitação para o 

trabalho (FÁVERO, 2006). Em vista disso, o Governo Federal promulga o Estatuto das 

Universidades Brasileiras (Decreto-lei nº 19.851/31), onde se observa a concessão de relativa 

autonomia à universidade e evidenciam-se, pela primeira vez, duas funções do ensino 

universitário brasileiro, ensino e pesquisa, como também faz referência à extensão 

universitária (MACHADO, 2009). 

 Contudo a Reforma, apesar de estabelecer a universidade como forma preferencial 

para a oferta de ensino superior, admitia a existência de escolas e faculdades autônomas. Além 

disso, essa legislação era extremamente detalhista e centralista como no período monárquico, 

não no sentido de monopólio da criação e manutenção das instituições, mas no sentido de 

controle burocrático pela normatização e supervisão (DURHAM, 2003). 

 A despeito de uma centralização cada vez maior nesse período, devido à política 

autoritária adotada, duas iniciativas antagônicas destacam no campo da educação superior: a 

criação da Universidade de São Paulo (USP), em 1934, surge com um caráter progressista, 

principalmente, quanto à inclusão da promoção da pesquisa e da vulgarização das ciências, 

das letras e artes (pelas instituições da extensão universitária) como suas finalidades básicas 

juntamente com o ensino; e a da Universidade do Distrito Federal (UDF), em 1935, um 

modelo inovador criado por Anísio Teixeira, nasce com uma vocação científica e estrutura 

totalmente diferente das universidades existentes no país, buscando materializar as propostas 

empunhadas pela ABE e a ABC, na década de 20 (FÁVERO, 2006). A UDF era formada por 

cinco escolas que se propunham a desenvolver de forma integrada o ensino, a pesquisa e a 

extensão universitária (entendida prioritariamente na perspectiva da divulgação científica) nas 

suas respectivas áreas de conhecimento (MENDONÇA, 2000). 

 Na contramão dessas iniciativas, a instituição da Universidade do Brasil (UB), em 

1937, pelo Governo Federal, representou o caráter conservador da reforma feita pelo Governo 

Vargas, que a instituiu como padrão a ser seguido pelas demais universidades (DURHAM, 

2003). A criação do UB representa a imposição da tutela do Estado sobre a educação superior, 

reduzindo a autonomia das universidades, sendo essas invadidas primeiramente pelo 

autoritarismo e posteriormente pelo paternalismo do Estado (MENDONÇA, 2000). 

 Assim, o Brasil permaneceu atrelado ao sistema de escolas ou faculdades autônomas, 

voltadas para a formação profissional. A criação das primeiras universidades brasileiras, no 

início do século XX, não destruiu o sistema anterior. A força da tradição de escolas de 
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formação profissional, tanto escolas isoladas, como inseridas em universidades, permaneceu 

como a referência básica para os cursos superiores. Ainda hoje, após as reformas pelas quais 

passou o sistema, o ingresso continua a ser feito por carreiras, cada qual centrada numa escola 

ou faculdade em grande medida (DURHAM, 2010). 

 O período de 1945 até 1964, conhecido como de redemocratização do país, é 

caracterizado pela ampliação do número de universidades públicas, mas prevalecendo a ênfase 

na formação profissional, sem igual preocupação com a pesquisa e a produção de 

conhecimento, permanecendo a mesma estrutura anacrônica. Um período marcado pelo 

acelerado desenvolvimento do país devido à industrialização e ao crescimento econômico, tal 

como pela luta pela modernização do ensino superior tanto no meio acadêmico como fora 

dele, principalmente com a tramitação do projeto de Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB) (FÁVERO, 2006). 

 Sobressai neste contexto, a ampla e significativa participação do movimento estudantil, 

que evocava a universidade quanto seu compromisso social com as classes populares e 

questionava seu caráter arcaico e elitista. Entre suas reivindicações destacam-se: autonomia 

universitária, ampliação da oferta de vagas nas escolas públicas, flexibilização dos currículos, 

representatividade docente e discente na administração universitária, entre outros (FÁVERO, 

2006). No entanto, essas reivindicações não influenciaram a LDB, votada em 1961, pelo 

contrário, essa legislação se constituiu na preservação do sistema já existente e no 

estabelecimento do controle sobre a expansão do ensino superior e do conteúdo do ensino 

(DURHAM, 2003). 

 Somente, após a instalação de um novo período autoritário, com o Golpe Militar de 

1964, o modelo de universidade é reformado e o sistema privado se desenvolve rapidamente 

com o estímulo governamental. No intuito de conter a pressão social exercida pela classe 

média, sobre a questão da ampliação das universidades, que enxergava no ensino superior o 

meio para conseguir emprego e ascensão social e de adequar o ensino superior às necessidades 

do projeto de modernização econômica que se almejava implementar no país, o Governo 

Militar sanciona a Lei nº 5.540/68, fornecendo o paradigma no qual a universidade brasileira 

se consolidou, na sua tríplice função de ensino, pesquisa e extensão, destacando-se a 

indissolubilidade entre essas funções, especialmente entre ensino e pesquisa, sendo a pesquisa 

a característica própria da universidade (MENDONÇA, 2000). A extensão era vista como uma 

forma de atuação junto às comunidades desassistidas no sentido de direcionar a sua 

organização à nova ideologia desenvolvimentista (FAGUNDES, 1985). 
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 Fávero (2006, p. 34) aponta as seguintes medidas propostas pela Reforma no intento 

de aumentar a eficiência e a produtividade da universidade: “o sistema departamental, o 

vestibular unificado, o ciclo básico, o sistema de créditos e a matrícula por disciplina, bem 

como a carreira do magistério e a pós-graduação”. Essas medidas favoreceram a 

implementação gradual de uma rede institucional de pós-graduação, propiciando programas 

credenciados de treinamento e pesquisa, apoiados por agências federais, como a Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e o Conselho Nacional de 

Pesquisa (CNPq), que financiavam os projetos de pesquisa e concediam bolsas de estudo para 

a formação de mestres/as e doutores/as, no Brasil e no exterior (ALMEIDA FILHO, 2008). 

Essas medidas e suas consequências contribuíram para a mudança efetiva da universidade 

brasileira ao garantir, por um lado, o desenvolvimento da pesquisa, por outro, a melhoria da 

qualificação docente (MENDONÇA, 2000). 

 O próximo período se inicia com o processo de redemocratização gradual do país, em 

1985, marcado pela Constituição de 1988, pela primeira eleição direta para a Presidência da 

República após o golpe de 1964, em 1989, por uma nova LDB em 1996 e por profundas 

transformações políticas, econômicas e educacionais, no qual o debate sobre os rumos da 

universidade foi retomado. O país passava por uma crise econômica e inflação crescente e o 

crescimento do ensino superior estava estagnado (DURHAM, 2003). 

 A Carta Magna de 1988 trouxe grandes avanços sociais e políticos, o seu artigo 207 

estabelece que “as universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de 

gestão financeira e patrimonial”, consagra o “princípio da indissociabilidade entre ensino, 

pesquisa e extensão” e define no artigo 208, inciso V, o dever do Estado de proporcionar 

“acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a 

capacidade de cada um” (BRASIL, 1988). 

 Já na LDB de 1996, Lei nº 9.394, merece destaque seu artigo 52 que define as 

universidades como “instituições pluridisciplinares de formação dos quadros profissionais de 

nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber humano”. Nessa 

perspectiva, a universidade brasileira constitui organização que além de atuar na formação de 

profissionais em diversas áreas do conhecimento, também forma pesquisadores e 

pesquisadoras, desenvolve pesquisas e atividades de extensão, sendo responsável pelo avanço 

contínuo de todas as formas de conhecimento que a sociedade constrói (BRASIL, 1996). 

Essas peculiaridades e amplitude de suas atribuições a diferencia das demais instituições de 

ensino superior e ao mesmo tempo legitima socialmente a sua existência em função da 

complexidade da sociedade moderna.  
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 Contudo, Almeida Filho (2008) destaca que, 

Durante a redemocratização do Brasil (1981-1988), o sistema universitário 

público do país sofreu muito com a crise econômica que se abateu sobre a 

América Latina e com a crise política paralela ao processo de abertura 

democrática. Em especial para o sistema federal de ensino superior, foram 

anos de subfinanciamento, caos administrativo, crise de autoridade, 

desvalorização social, manifestos em longas, frequentes e frustrantes greves 

de estudantes, docentes e servidores (ALMEIDA FILHO, 2008, p.138). 

 

 Assinala-se, neste período, aquele que vai de 1995 a 2002, onde mudanças 

significativas sobre o ensino superior foram introduzidas pela política educacional adotada 

pelo governo do presidente Fernando Henrique Cardoso. Alegando-se combater a crise 

econômica, o governo imprime a reforma do ensino superior, consubstanciada na LDB de 

1996 e em outros documentos legais complementares, associados com “uma política de 

congelamento de salários dos/das docentes das universidades federais, de cortes de verbas 

para a pesquisa e a pós-graduação, de redirecionamento do financiamento público” com 

efeitos preocupantes para universidade pública (MENDONÇA, 2000, p. 149). 

 Sob a retórica que as universidades deveriam exercer plenamente o preceito 

constitucional da autonomia universitária, propunha-se um orçamento global como 

instrumento dessa autonomia e estimulava à captação de recursos complementares junto à 

iniciativa privada e outras instituições públicas, por outro lado, editavam-se instrumentos 

jurídicos destinados a regulamentar a autonomia universitária, como a aprovação da Lei n° 

9.192/95 que regulamenta a escolha de dirigentes das universidades (ALMEIDA FILHO, 

2008). Assim, nota-se uma compreensão parcial do que seja a autonomia universitária, 

demasiadamente focada na dimensão econômica, coesa com a política de Estado mínimo 

adotada pelo Governo FHC, acompanhada de certo descompromisso com as universidades 

públicas, num movimento de privatização e mercantilização do ensino superior 

(MENDONÇA, 2000). 

 Para Marilena Chauí (2001), a inserção da universidade no setor de prestação de 

serviços não exclusivos do Estado, muda seu status de instituição social para organização 

social e confere um sentido bastante determinado à ideia de autonomia e introduz termos 

como qualidade universitária, avaliação universitária e flexibilização da universidade. Em 

suma, 

A autonomia universitária se reduz à gestão de receitas e despesas, de acordo 

com o contrato de gestão pelo qual o Estado estabelece metas e indicadores 

de desempenho, que determinam a renovação ou não renovação do contrato. 

A autonomia significa, portanto, gerenciamento empresarial da instituição e 

prevê que, para cumprir as metas e alcançar os indicadores impostos pelo 

contrato de gestão, a universidade tem “autonomia” para “captar recursos” de 
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outras fontes, fazendo parcerias com as empresas privadas (CHAUÍ, 2001, p. 

183). 

  

 Almeida Filho (2008) argumenta que nos anos 1990 houve um aumento na capacidade 

da rede de ensino superior devido a um processo extremo de desregulamentação do sistema 

para investimentos privados, concretizando no estabelecimento de uma quantidade enorme de 

instituições de ensino superior privadas
1
. No entanto, a expansão da rede privada não se 

associou a qualidade de ensino, as universidades públicas consistentemente alcançam os 

melhores resultados nos sistemas de avaliação. 

 Sob o mesmo ponto de vista, Gomes e Moraes (2012) analisam que durante o governo 

FHC, formado por uma aliança liberal-conservadora, o Brasil adotou políticas claramente de 

corte privatista para o ensino superior, sendo sucedido pelo governo de Luiz Inácio Lula da 

Silva, formado por uma aliança liberal-popular, contudo, mantendo a orientação privatista das 

políticas públicas de educação superior. 

 O Programa Universidade para Todos (Prouni), criado em 2005 pelo Governo Lula, 

impacta diretamente na expansão da rede privada de ensino superior, ao ofertar bolsas de 

estudo integrais e parciais em instituições particulares de educação superior, destinadas a 

estudantes de baixa renda e professores/as da rede pública de educação básica (GOMES; 

MORAES, 2012). No entanto, Santos (2008) afirma que o Prouni representa um esforço 

diferente de promoção da expansão e o enquadra como uma política de ação afirmativa ao ser 

baseado em critérios racial e socioeconômico, e por contribuir para democratização do acesso 

ao ensino superior. 

 Contudo, nos anos do Governo Lula, 2003 a 2010, algumas iniciativas para a expansão 

da rede federal de ensino superior e oportunidades de melhorias nas atividades de ensino, 

pesquisa e extensão demonstram que a relação entre governo federal e universidades federais 

muda, rompendo com a lógica e tratamento que se observou no Governo FHC, de 

precariedade dos recursos humanos e estruturais (GOMES; MORAES, 2012). Destacam-se o 

Plano de Expansão com Interiorização das IFES, de 2006, e o Programa de Apoio a Planos de 

Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI), de 2007, como também o 

reordenamento e a expansão da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 

                                                 
1
 No Brasil, no governo de Fernando Henrique Cardoso, o Ministério da Educação, através do 

Programa de Recuperação e Ampliação dos Meios Físicos das Instituições de Ensino Superior e em 

parceria com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), viabilizou uma 

linha de financiamento de cerca de R$ 750 milhões para instituições de ensino superior, com recursos 

provenientes de empréstimo do Banco Mundial. Estes recursos foram em grande parte canalizados 

para as universidades privadas. Desde 1999, o BNDES emprestou R$ 310 milhões às universidades 

privadas e apenas R$ 33 milhões às universidades públicas (SANTOS, 2008, p. 32). 
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Tecnológica, com robustos investimentos federais na universidade pública
2
 (FORPROEX, 

2012). 

 No entanto, Boschetti (2008 apud PEREIRA; KERN, 2017, p. 14) ressalta que as 

mudanças do ensino superior previstas na LDB de 1996, foram implementadas e 

operacionalizadas a partir dos governos de FHC e Lula, uma vez que, 

Todas as medidas ali previstas – exame nacional de cursos, mestrados 

profissionalizantes, substituições dos currículos mínimos por diretrizes 

curriculares, cursos sequenciais, ensino a distância em todos os níveis – 

seguem diretivas dos organismos internacionais, no sentido da privatização 

das políticas sociais, de favorecimento da expansão dos serviços privados, de 

diversificação e massificação do ensino e de reconfiguração das profissões. 

 

 Pereira e Kern (2017) afirmam que tendências privatistas e mercantilistas do ensino 

superior persistiram nos governos subsequentes e não há indicativos de afastamento ou 

rupturas até o momento. 

 Dessa forma, no século XXI a universidade brasileira encontra entraves de natureza 

estrutural e conjuntural, com financiamento incerto, “o marco jurídico-legal defasado, que 

emperra a gestão universitária; a estrutura acadêmica rígida, conservadora e, muitas vezes, 

elitista, que dificulta as mudanças nas direções demandadas pela sociedade brasileira”. 

(FORPROEX, 2012, p.24). O debate sobre os destinos da Universidade Pública é persistente e 

gira em torno do desenho das políticas educacionais e de seu impacto sobre a qualidade do 

ensino, a ampliação de vagas, o acesso e a permanência de estudantes (FORPROEX, 2012). 

 Para Santos (2008, p.13) a universidade contemporânea enfrenta três crises: a crise de 

hegemonia, “resultante das contradições entre as funções tradicionais da universidade e as 

que, ao longo do século XX lhe tinham sido atribuídas”, se por um lado deveria se dedicar a 

produção de alta cultura e conhecimento científico, indispensáveis à formação das elites, por 

outro passa a se exigir a produção de padrões culturais médios e de conhecimentos técnicos 

necessários à formação de mão de obra qualificada para atender ao desenvolvimento 

capitalista (mercado). A crise de legitimidade, 

provocada pelo fato de a universidade ter deixado de ser uma instituição 

consensual em face da contradição entre a hierarquização dos saberes 

especializados através das restrições do acesso e da credenciação das 

competências, por um lado, e as exigências sociais e políticas da 

                                                 
2
 Segundo o Ministério da Educação, por meio do programa de expansão da educação superior foram 

criadas 14 universidades federais entre 2003 e 2010. Nesse período, a oferta de vagas nas 

universidades federais passou de 109,2 mil para 222,4 mil. Houve o aumento do número de 

professores de 40.823 para 63.112 e o número de técnicos administrativos subiu de 85 mil para 105 

mil. O orçamento destinado às universidades passou de R$ 6,7 bilhões para R$ 19,7 bilhões. Já os 

recursos do Plano Nacional de Assistência Estudantil (Pnaes), criado em 2007, aumentaram de R$ 125 

milhões em 2008 para R$ 304 milhões em 2010 (BRASIL, 2010). 
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democratização da universidade e da reivindicação da igualdade de 

oportunidades para os filhos das classes populares, por outro; [e a crise 

institucional, resultante da] contradição entre a reivindicação da autonomia 

na definição dos valores e objetivos da universidade e a pressão crescente 

para submeter esta última a critérios de eficácia e de produtividade de 

natureza empresarial ou de responsabilidade social (SANTOS, 2008, p. 14). 

 

 Essas crises são inter-relacionadas e dependentes e devem ser enfrentadas 

conjuntamente, no entanto, para o autor a fragilidade maior da universidade está na crise 

institucional, uma vez que sua autonomia científica e pedagógica assenta na dependência 

financeira do Estado, num momento em que se observa a perda de prioridade da universidade 

nas políticas públicas e consequentemente o esgotamento financeiro e a descapitalização das 

universidades públicas. A crise de hegemonia afeta diretamente o conhecimento produzido e 

disseminado pela universidade, que gera a crise de legitimidade ao expor quem se beneficia 

desse conhecimento produzido (classes dominantes), o que leva ao questionamento de que 

tipo de conhecimento deve ser produzido. Assim, a crise institucional acontece pela falta de 

identidade, autonomia e estrutura organizacional, ressoando nela a crise de hegemonia e de 

legitimidade (SANTOS, 2008). 

 Certamente é o caso do Brasil, em que a afirmação da autonomia universitária 

caminhou lado a lado com a privatização do ensino superior e o aprofundamento da crise 

financeira das universidades públicas, uma autonomia precária e até falsa (SANTOS, 2008). 

Neste sentido, Almeida Filho (2008, p. 194) afirma que a quase total desregulamentação da 

educação superior e abertura de mercado ao setor privado no Brasil, resultou em uma 

universidade “dominada por um poderoso viés profissionalizante, com uma concepção 

curricular simplista, fragmentadora e distanciada dos saberes e das práticas de transformação”. 

Assim, a oposição a essas crises deve envolver a promoção de alternativas de pesquisa, de 

formação, de extensão e de organização que apontem para a democratização da universidade 

como bem público importante na definição e solução dos problemas sociais (SANTOS, 2008). 

 Nessa perspectiva, a extensão universitária mediante sua articulação indissociável com 

o ensino e a pesquisa tem exercido um papel único na transformação da sociedade e do 

próprio ensino superior, ao fortalecer o diálogo horizontal com outros setores da sociedade, a 

partir de um olhar cada vez mais sensível para as múltiplas realidades brasileiras, não furtando 

a universidade de sua responsabilidade de colaborar para a construção de um país mais 

democrático e menos desigual (DINIZ, 2020). 

 Ao estabelecer essa relação transformadora com a sociedade, voltada para os anseios 

da maioria da população, para o desenvolvimento social e para o aprimoramento de políticas 
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públicas, as ações de extensão universitária “surgem como instrumentos capazes de contra-

arrestar as consequências perversas do neoliberalismo, em especial, a mercantilização das 

atividades universitárias, a alienação cultural e todas as mazelas que as acompanham” (DEUS; 

HENRIQUES, 2017, p.88). 

 Como afirma Boaventura Santos, 

A área de extensão vai ter no futuro próximo um significado muito especial. 

No momento em que o capitalismo global pretende funcionalizar a 

universidade e, de fato, transformá-la numa vasta agência de extensão ao seu 

serviço, a reforma da universidade deve conferir uma nova centralidade às 

atividades de extensão (com implicações no currículo e nas carreiras dos 

docentes) e concebê-las de modo alternativo ao capitalismo global, 

atribuindo às universidades uma participação ativa na construção da coesão 

social, no aprofundamento da democracia, na luta contra a exclusão social e 

a degradação ambiental, na defesa da diversidade cultural (SANTOS, 2008, 

66-67). 

 

 Similarmente, Deus e Henriques asseguram que, 

 Sem dúvidas de que na atual estruturação da universidade brasileira, a 

extensão universitária tem um papel central para transformá-la e oxigenar o 

seu interior, mantendo a universidade em diálogo permanente com a 

sociedade contribuindo para o fortalecimento da identidade cultural, a 

redução das diferenças com a inclusão de pessoas e setores, a recuperação da 

dignidade de homens e mulheres marginalizados por diferentes razões, a 

preservação dos direitos humanos, o aperfeiçoamento democrático (DEUS; 

HENRIQUES, 2017, p.89). 

 

 Assim, faz-se preeminente a valorização da extensão universitária, como dimensão 

acadêmica que incorpora o ensino e a pesquisa em prol do desenvolvimento da sociedade, 

tornando a universidade uma instituição que se faz necessária para a sociedade, somando 

esforços na luta em defesa da universidade pública, democrática e gratuita, capaz de contrapor 

os desafios que se apresentam no século XXI. 

2.2 Extensão Universitária no Brasil: um relato histórico 

De acordo com Serrano (2013, p. 1) ao longo da história o conceito de extensão 

universitária passou por várias linhas conceituais nas universidades brasileiras, indo desde a 

extensão entendida como curso, prestação de serviço, assistencialista, “redentora da função 

social da universidade”, via de mão dupla entre universidade e sociedade, ao mais recente 

conceito de extensão cidadã. Percebe-se no decorrer da historicidade da extensão sucessivas 
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tentativas de redefinição da extensão nas relações internas com as outras atividades 

acadêmicas e na relação com a sociedade. 

Dessa forma, para compreender como a extensão universitária foi definida e redefinida 

ao longo do tempo, faz-se necessário discorrer sobre sua história no contexto sociopolítico 

nacional, revisitando os principais atos normativos e as influências históricas que marcaram 

sua evolução no Ensino Superior Brasileiro, conforme demonstra a Figura 1. 
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Fonte: Adaptado de Tschá (2011).  
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Figura 1 - Percurso histórico da Extensão Universitária no Brasil 
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 Cada um desses períodos foi assinalado por uma forma de fazer e de idealizar a 

extensão universitária que influenciaram em maior ou menor grau o conceito, as diretrizes e as 

práticas que são adotadas atualmente nas ações de extensão universitária. Assim, a seguir faz-

se um breve relato cronológico do desenvolvimento da extensão universitária dentro da 

trajetória histórica da universidade brasileira, por períodos semelhantes aos já mencionados no 

tópico anterior, mas com ênfase na extensão, suas influências históricas, políticas e sociais, 

assim como, os marcos legais. 

 No Brasil, a prática de atividades de extensão coincide com a criação do Ensino 

Superior no país, no início do século XX, inspirada nas experiências das Universidades 

Populares europeias e dos Land Grant Colleges nos EUA, caracterizadas pela “educação 

continuada e educação voltada para as classes populares; extensão voltada para a prestação de 

serviços na área rural”, respectivamente (NOGUEIRA, 2005, p. 16-17). 

 Assim, as primeiras experiências brasileiras foram através dos cursos e das 

conferências oferecidos à comunidade pela antiga Universidade Livre de São Paulo, de 1911 a 

1917, sob influência do modelo europeu e também, da assistência técnica prestada a 

agricultores/agricultoras pela Escola Agrícola de Lavras a partir de 1922 e pela Escola 

Superior de Agricultura e Veterinária de Viçosa, em 1926, ambas em Minas Gerais, 

atualmente Universidade Federal de Lavras e Universidade Federal de Viçosa, sob influência 

do modelo americano (NOGUEIRA, 2005). Segundo Nogueira (2013) esses dois modelos, 

europeu (cursos) e americano (prestação de serviços), estarão presentes na legislação e nas 

ações de extensão universitária em toda história brasileira. 

 De acordo com Paula (2013), essas duas vertentes de extensão universitária estão 

associadas ao modelo de desenvolvimento capitalista europeu que procurou legitimação e 

estabilidade por meio da implantação do Estado do Bem-estar Social, onde o 

comprometimento da universidade buscava oferecer contrapontos às consequências do 

capitalismo e ao modelo de desenvolvimento capitalista norte-americano de inclinação 

rigorosamente liberal, no qual a mobilização da universidade tinha como objetivo o 

enfrentamento de questões referentes à vida econômica, por meio da transferência de 

tecnologia e maior aproximação com o setor empresarial. 

 Oficialmente a extensão universitária tem seu primeiro registro no Decreto nº 19.851/ 

1931, que dispõe sobre o Estatuto das Universidades Brasileiras, caracterizada pela promoção 

de cursos e conferências de caráter educacional ou utilitário objetivando a difusão de 

conhecimentos da universidade para a sociedade (BRASIL, 1931; Sousa, 2010; NOGUEIRA, 

2013). Nota-se nesse decreto a extensão universitária como instrumento de transferência de 



 
31 

 

 

 

conhecimento da universidade aos que não estão diretamente vinculados a ela, no intuito de 

diminuir as diferenças sociais e elevar a cultura da população. 

 Para Fagundes essa primeira referência legal à extensão universitária a expõe como: 

[...] portadora de soluções para os problemas sociais e como veículo de ideias 

e princípios, pautados nos autos interesses nacionais, aos quais devem 

subordinar-se às aspirações e necessidades da sociedade como um todo. 

Nessas formulações, os interesses nacionais encobrem e, ao mesmo tempo, 

identificam-se com os interesses da classe hegemônica, que serve-se da 

educação para interiorizar seus valores nas classes subalternas (FAGUNDES, 

1985, p.36). 

 

 Logo, o reconhecimento legal da extensão universitária através do Estatuto das 

Universidades Brasileiras, é caracterizado por uma concepção assistencialista e de cunho 

autoritário, concebida como instrumento de propagação entre o povo da ideologia da classe 

dominante (GERALDO, 2015). 

 Na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 4.024 de 20 de 

dezembro de 1961, a extensão universitária é tratada vagamente, apenas na forma de cursos, 

conforme se observa no artigo 69: 

Nos estabelecimentos de ensino superior podem ser ministrados os seguintes 

cursos: [...] c) de especialização, aperfeiçoamento e extensão, ou quaisquer 

outros, a juízo do respectivo instituto de ensino abertos a candidatos com o 

preparo e os requisitos que vierem a ser exigidos (BRASIL, 1961). 
 

 Assim, a extensão universitária continuava sendo concebida como cursos e serviços 

necessários a transmissão de conhecimentos, uma atividade unilateral e desarticulada das 

atividades de ensino e pesquisa. Fraga (2017) aponta que essa legislação frustrou os anseios 

sociais da época, por não ter grandes inovações e até alguns retrocessos e se mostrar contrária 

à reformulação da educação superior no país, reivindicada pelos/pelas estudantes. 

 No final da década de 1950 e início da década de 1960, nota-se o avanço na concepção 

de extensão na atuação do movimento estudantil, particularmente, da União Nacional dos 

Estudantes (UNE). Nesse período, a UNE propunha a atuação conjunta de estudantes de 

diferentes áreas do conhecimento junto à sociedade, aspirando à participação dos/das 

acadêmicos/as na vida social das comunidades, acenando para o caráter interdisciplinar da 

extensão (NOGUEIRA, 2013). 

 De acordo com Machado (2009), o período de 1937, ano de criação da UNE, até o 

Golpe Militar em 1964, dispomos de um momento de grande efervescência do movimento 

estudantil brasileiro. Influenciados pelo Manifesto de Córdoba
3
 os/as estudantes adotavam 

                                                 
3
 O Manifesto de Córdoba de 1918, como ficou conhecido, representa a inserção dos/das estudantes no 

debate das funções e do papel da Universidade perante os conhecimentos que nela são produzidos e 
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uma postura firme no sentido de propor ações extensionistas com ênfase no engajamento da 

universidade com as classes populares e com o proletariado. No Manifesto a extensão aparece 

como: 

[...] objetivadora do “fortalecimento da universidade, pela projeção da 

cultura universitária ao povo e pela maior preocupação com os problemas 

nacionais”. A extensão propiciaria, portanto, uma projeção do trabalho social 

da universidade ao meio e sua inserção em uma dimensão mais ampla 

(GURGEL, 1986 apud MACHADO, 2009, p. 24). 

 

 O movimento da Reforma universitária de Córdoba ocupou lugar de proeminência na 

história da extensão universitária devido ao seu caráter crítico quanto à universidade, 

propondo mudanças estruturais, até mesmo administrativas, que influenciaram o mundo e em 

especial a América Latina (SOUZA, 2005). 

 Merece destaque, na década de 1960, o trabalho realizado por Paulo Freire no Serviço 

de Extensão Universitária na Universidade de Recife, que demonstrou com clareza a eficaz 

integração da universidade às grandes questões nacionais à época, através da extensão 

universitária, alargando o que já vinha sendo feito pelos/pelas estudantes na luta pela Reforma 

Universitária. Dessa forma, sob a influência do pensamento de Paulo Freire a universidade 

descobre e desenvolve metodologias para aproximação com os setores populares, que 

possibilitam a interação entre o saber acadêmico e o saber popular (PAULA, 2013). 

 Paulo Freire contribuiu significativamente para o avanço na concepção de extensão em 

sua obra Extensão ou Comunicação? de 1969, escrita no Chile, onde se encontrava exilado, na 

qual o autor discute as bases de uma comunicação efetiva entre o saber agrotécnico e os/as 

camponeses/as chilenos/as, critica o extensionismo antidialógico e considera-o uma forma de 

invasão cultural, devido suas implicações unilaterais e invasivas, como também recomenda 

uma prática essencialmente dialógica, educativa e comunicacional (PAULA, 2013). 

 Nessa obra, Paulo Freire (1983, p. 13) analisa o campo associativo do termo extensão e 

indica que ele está relacionado significativamente com transmissão de conhecimento (entrega 

de algo a alguém), messianismo por parte do/da extensionista, mecanicismo na ação do/da 

extensionista, “superioridade do conteúdo de quem entrega, inferioridade dos que recebem, 

invasão cultural através do conteúdo levado, que reflete a visão do mundo daqueles que 

levam, que superpõe à daqueles que passivamente recebem”, etc. 

                                                                                                                                                         
para quem são dirigidos. No manifesto, os/as estudantes de Córdoba lançaram os princípios que 

deveriam orientar uma verdadeira reforma universitária: representação discente e participação nos 

órgãos diretores, gratuidade do ensino, autonomia universitária, ingresso público para carreira docente, 

eleição dos/das dirigentes através de assembleias com participação estudantil e docente (COSTA, 

2005, p. 2).  
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 Dessa forma, para o autor, o/a extensionista comete a invasão cultural quando atua de 

forma autoritária, manipuladora, antidialógica e mecanicista, fazendo depósitos de 

conhecimentos ou prescrevendo a aplicação de técnicas na expectativa da rápida substituição 

dos conhecimentos empíricos pelos métodos considerados apropriados, desprezando e 

sobrepondo os valores e conhecimentos das outras pessoas envolvidas, subestimando suas 

capacidades de reflexão, desconsiderando-as como sujeitos/as da ação, domesticando-as. E 

recomenda que o/a extensionista atue na perspectiva da comunicação, que através do diálogo e 

da problematização do conhecimento em sua relação com a realidade, busca construir junto às 

demais pessoas um novo conhecimento para transformação do mundo, buscando a capacitação 

das pessoas através da razão e da crítica, emancipando-as (FREIRE, 1983). 

 Para Fraga (2017) esse foi um momento criativo e de muito ânimo da atividade de 

extensão, marcado por uma luta pela democracia no país e na universidade, próxima da luta 

do Movimento de Córdoba. Um período em que as reivindicações iam além da possibilidade 

de exercitar a extensão e de se aproximar da população, mas que clamava a necessidade de 

mudança da sociedade, onde a universidade, seja através dos/das discentes ou dos/das 

docentes, almejava uma sociedade mais justa e democrática. 

 Após a instauração do Regime Militar em 1964, a UNE foi extinta e passa a atuar na 

ilegalidade e as universidades, da mesma forma que outras instituições foram submetidas a um 

rígido controle ideológico (NOGUEIRA, 2013). Com o Golpe Militar, o Estado assumiu para 

si o papel de único coordenador de toda atividade de extensão na tentativa de neutralizar a 

participação dos/das estudantes, adotando uma concepção assistencialista, com a prestação de 

serviços às comunidades carentes (PIMENTEL, 2015). 

 Deus e Henriques (2017) apontam que havia o entendimento que a extensão 

universitária poderia representar um risco ao regime ditatorial, devido ao seu caráter 

emancipador, sendo então relegada a um plano secundário, considerada apenas em seu caráter 

assistencialista. Relatam, também, a existência de uma hierarquia nas universidades que 

colocava os conhecimentos acadêmico e científico acima dos conhecimentos técnicos e, por 

último, o conhecimento popular, assim, os saberes adquiridos da prática extensionista eram 

considerados inferiores nessa hierarquização de saberes hegemônica. 

 Nesse ínterim, a criação do Centro Rural de Treinamento e Ação Comunitária 

(CRUTAC), em 1966 e do Projeto Rondon
4
, em 1967 são apontadas pelo FORPROEX como 

as primeiras iniciativas significativas de institucionalização da extensão universitária. Esses 

                                                 
4
 O Projeto Rondon foi extinto em 1989 e novas edições voltaram ocorrer a partir de 2005 

(NOGUEIRA, 2013). 
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projetos tinham como objetivo colocar a serviço do Estado os/as estudantes engajados/as aos 

propósitos da política desenvolvimentista do governo militar (FORPROEX, 2006, 2012). 

“Com o regime militar a extensão assume a concepção nitidamente assistencialista e se 

incorpora ao ideal de desenvolvimento de segurança do território nacional” (Brasil, 2018b, p. 

6). Contudo, esses projetos tiveram o mérito de proporcionar aos/às estudantes experiências 

importantes junto às comunidades rurais, possibilitando-lhes novos espaços para contribuir 

para a melhoria da qualidade de vida da população rural (FORPROEX, 2012). 

 Com a promulgação da Lei Básica da Reforma Universitária, Lei nº 5.540/1968 

institui-se a indissociabilidade entre o ensino, pesquisa e extensão, ao abordar a extensão 

como o meio pelo qual as universidades “estenderão à comunidade, sob forma de cursos e 

serviços especiais, as atividades de ensino e os resultados da pesquisa que lhes são inerentes 

(art. 20)”, tornando a extensão universitária obrigatória em todas as instituições de ensino 

superior (BRASIL, 1968; NOGUEIRA, 2013). 

 Essa Lei estabelece que, 

Art. 40. As instituições de ensino superior: a) por meio de suas atividades de 

extensão, proporcionarão aos corpos discentes oportunidades de participação 

em programas de melhoria das condições de vida da comunidade e no 

processo geral do desenvolvimento; b) assegurarão ao corpo discente meios 

para a realização dos programas culturais, artísticos, cívicos e desportivos; c) 

estimularão as atividades de educação cívica e de desportos, mantendo, para 

o cumprimento desta norma, orientação adequada e instalações especiais; d) 

estimularão as atividades que visem à formação cívica, considerada 

indispensável à criação de uma consciência de direitos e deveres do cidadão 

e do profissional (Brasil, 1968). 

 

 Para Nogueira (2013) esse texto normativo possui uma visão reducionista da extensão, 

por não considerá-la como dimensão acadêmica capaz de testar e reelaborar o conhecimento 

produzido e transmitido pela universidade, por meio da interação com a sociedade. Sobretudo, 

ao considerar a extensão como atividade a ser realizada apenas por discentes, sem participação 

de docentes e desvinculada de planejamento institucional. 

 Sousa (2010) pontua que no texto dessa legislação percebem-se influências do 

movimento estudantil, contudo a extensão aparece com funções diferentes daquelas propostas 

pelos/pelas estudantes, aparece como uma prestação de serviços desprovida de algum 

significado político. 

 Outra iniciativa importante para a institucionalização da extensão foi a elaboração do 

Plano de Trabalho de Extensão Universitária pela Coordenação das Atividades de Extensão 
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(CODAE/MEC)
5
, em 1975, avanços em relação às legislações anteriores são percebidos na 

conceituação de extensão universitária, por influência do pensamento de Paulo Freire, 

trazendo elementos novos como o estabelecimento da relação entre a extensão, o ensino e a 

pesquisa, onde cabe à extensão repensar as outras atividades e a troca de saberes através da 

comunicação entre a universidade e a sociedade, substituindo a transmissão de conhecimento 

unilateral (NOGUEIRA, 2013). Destaca-se como legado da CODAE a criação de estruturas 

administrativas para a coordenação das ações extensão dentro do MEC e das próprias 

universidades, contribuindo com o processo de institucionalização da extensão universitária 

(MACHADO, 2009). 

 O processo de redemocratização no Brasil proporcionou uma ampla discussão sobre o 

compromisso social das universidades brasileiras frente às classes menos favorecidas, 

fortalecendo o debate sobre a extensão universitária como dimensão acadêmica capaz de 

interligar o ensino e a pesquisa com as demandas sociais, especialmente a partir da criação do 

Fórum de Pró-Reitores de Extensão das Universidades Públicas Brasileiras (FORPROEX)
6
, 

em 1987 (NOGUEIRA, 2005). 

 Desde então, o Fórum vem se mostrando como o principal ator extensionista em 

âmbito nacional, devido a sua atuação no desenho de políticas de extensão, na conceituação da 

extensão universitária, na construção de instrumentos de avaliação das ações extensionistas, 

favorecendo a articulação e a institucionalização da extensão nas universidades públicas 

brasileiras (SOUSA, 2010; PAULA, 2013). 

 Entre as contribuições do FORPROEX destaca-se a conceituação da extensão 

universitária, um aporte decisivo à afirmação do caráter indispensável da extensão 

universitária para a plena realização dos objetivos fundamentais da universidade (PAULA, 

2013). O conceito de extensão universitária cunhado em seu Primeiro Encontro Nacional 

tornou-se uma referência para as universidades e para políticas que envolvam a extensão 

universitária no país (NOGUEIRA, 2005). Exposto a seguir: 

A Extensão Universitária é o processo educativo, cultural e científico que 

articula o ensino e a pesquisa de forma indissociável e viabiliza a relação 

transformadora entre universidade e sociedade. A Extensão é uma via de 

mão dupla, com trânsito assegurado à comunidade acadêmica, que 

                                                 
5
 A CODAE foi extinta em 1979 durante uma reforma administrativa no Ministério da Educação/MEC 

(NOGUEIRA, 2013, p.37). 
6
 O Fórum de Pró-Reitores de Extensão das Universidades Públicas Brasileiras é uma entidade 

formada pelos Pró-Reitores de Extensão e titulares de órgãos similares das Instituições de Ensino 

Superior Públicas Brasileiras, voltada para a articulação e definição de políticas acadêmicas de 

extensão (RENEX, 2010). Atualmente, o Fórum é denominado Fórum de Pró-Reitores de Extensão das 

Instituições Públicas de Educação Superior Brasileiras (FORPROEX). 
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encontrará, na sociedade, a oportunidade de elaboração da práxis de um 

conhecimento acadêmico. No retorno à Universidade, docentes e discentes 

trarão um aprendizado que, submetido à reflexão teórica, será acrescido 

àquele conhecimento. Este fluxo, que estabelece a troca de saberes 

sistematizados/acadêmico e popular, terá como consequência: a produção de 

conhecimento resultante do confronto com a realidade brasileira e regional; e 

a democratização do conhecimento acadêmico e a participação efetiva da 

comunidade na atuação da universidade. Além de instrumentalizadora deste 

processo dialético de teoria/prática, a extensão é um trabalho interdisciplinar 

que favorece a visão integrada do social (FORPROEX, 1987, p.11). 

 

 Assim, esse conceito expõe alguns princípios como: a concepção de extensão como 

processo; a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão; a interação dialógica com a 

comunidade e a troca de conhecimentos acadêmicos e populares; a interdisciplinaridade; o 

reconhecimento da extensão como produtora de conhecimento e transformadora do ensino e 

da pesquisa e a noção de visão integrada do social (CRISTOFOLETTI; SERAFIM, 2020). 

 Para Serrano (2013, p.11) “[...] esta conceituação é expressivamente freiriana, nela 

encontramos a relação dialética, a sistematicidade, o reconhecimento do outro e de sua 

cultura, a apropriação pelo outro do conhecimento com liberdade para transformá-lo”. 

 Em meio a esse cenário é promulgada a Constituição Federal de 1988 e institui o 

princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, em seu artigo 207, 

decretando que “as universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de 

gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, 

pesquisa e extensão” (BRASIL, 1988). Com o reconhecimento legal da extensão, a 

universidade supera o limite educacional de ensino e pesquisa, e insere a extensão como uma 

dimensão acadêmica do ensino superior, constituindo o tripé universitário. 

 Em atendimento ao princípio constitucional da indissociabilidade, a LDB de 1996 

define a extensão universitária como uma das finalidades da universidade, ao atribuir-lhe por 

meio do inciso VII do artigo 43 o dever de “promover a extensão, aberta à participação da 

população, visando à difusão das conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da 

pesquisa científica e tecnológica geradas na instituição”. Como também, prevê a possibilidade 

de destinação de recursos financeiros do poder público, inclusive mediante bolsa de estudos, 

no entanto não define diretrizes específicas para sua realização (BRASIL, 1996). 

 Na análise de Machado (2009), essa legislação mesmo tendo ratificado a universidade 

como prestadora de serviços à comunidade, apresenta avanços significativos em relação às 

leis anteriores, principalmente, ao estabelecer que a extensão universitária deve ser realizada 

em uma relação de reciprocidade, numa perspectiva de relação dialógica entre universidade e 

comunidade. 



 
37 

 

 

 

 Na década de 1990 a institucionalização da extensão foi marcada por diferentes 

encaminhamentos, com destaque para o Programa de Fomento à Extensão Universitária 

(PROEXTE), em 1993, cujas principais contribuições foram o “financiamento da extensão 

universitária e à elaboração teórico-conceitual, especificamente a definição das diretrizes e 

objetivos da extensão universitária, dos tipos de ações a serem desenvolvidas e da 

metodologia a ser adotada em sua implementação” e para o Plano Nacional de Extensão, em 

1998, de autoria do FORPROEX e publicado pelo MEC em 1999 (FORPROEX, 2012, p.15). 

Em ambos observam-se a extensão universitária indissociável do ensino e da pesquisa e a 

indicação da interdisciplinaridade superando a prática das universidades de se fazer ciência de 

forma compartimentada (NOGUEIRA, 2013). 

 Em 2001, a Lei nº 10.172 aprova o Plano Nacional de Educação (PNE) com duração 

de 2001 a 2010 e estabelece como uma das metas para o ensino superior: 

Meta 23. Implantar o Programa de Desenvolvimento da Extensão 

Universitária em todas as Instituições Federais de Ensino Superior no 

quadriênio 2001-2004 e assegurar que, no mínimo, 10% do total de créditos 

exigidos para a graduação no ensino superior no País será reservado para a 

atuação dos alunos em ações extensionistas (BRASIL, 2001). 

 

 Assim, no século XXI, a extensão passa a ser considerada legalmente como parte 

integrante projeto pedagógico dos cursos de graduação das Instituições Federais de Ensino 

Superior, permitindo a flexibilização dos currículos. 

 Observa-se que o PNE (2001-2010) traz como inovação a valorização das atividades 

de extensão ao garantir que, no mínimo, 10% do total de créditos dos cursos de graduação 

sejam destinados a essas atividades, inserindo a extensão na formação profissional e no mais a 

ratifica como já concebida nas universidades e legislações anteriores. 

 No ano de 2012, foi definido um novo conceito de extensão pelo FORPROEX, 

debatido e desenvolvido nos XXVII e XXVIII Encontros Nacionais realizados em 2009 e 

2010. O conceito original de 1987 é atualizado e passa a ser definido da seguinte forma na 

Política Nacional de Extensão (NOGUEIRA, 2013). Vejamos: 

A Extensão Universitária, sob o princípio constitucional da 

indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, é um processo 

interdisciplinar, educativo, cultural, científico e político que promove a 

interação transformadora entre Universidade e outros setores da sociedade 

(FORPROEX, 2012, p. 28). 

 

 Logo, nesse conceito a extensão universitária mediante sua indissociabilidade entre 

ensino e a pesquisa ganha solidez constitucional. Além do mais adquire o brilhantismo 

interdisciplinar com caráter educativo, cultural, científico e político capaz de viabilizar a 
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materialidade transformadora da universidade e da sociedade. A função da extensão é tornar o 

conhecimento produzido na academia acessível a todos/todas a partir da comunicação com a 

sociedade, no intuito de promover os valores democráticos e a equidade; ao mesmo tempo em 

que enriquece o saber científico na medida em que permite a apreensão do saber comum por 

meio da dialogicidade que fundamenta a concepção de extensão que se pretende implantar a 

partir de então. 

 No entanto, ressalta-se que a consolidação desse conceito só será alcançada por meio 

da adoção de metodologias participativas, como por exemplo, no formato de investigação-

ação ou de pesquisa-ação, que optam por técnicas que favoreçam o diálogo e a participação de 

todas as pessoas envolvidas, pois somente ações de extensão nesses formatos permitem a 

aproximação de valores que orientam as comunidades e a apreensão de práticas e saberes 

ainda não sistematizados, de modo que possam refletir sobre a realidade e os problemas 

sociais, produzir novos conhecimentos e encontrar coletivamente soluções que contribuam 

para a transformação social (FORPROEX, 2012). 

 A respeito dessa construção coletiva de conhecimentos, marcada pelo diálogo, Paulo 

Freire (1983, p. 36) ressalta que “o conhecimento não se estende do que se julga sabedor até 

aqueles que se julgam não saberem; o conhecimento se constitui nas relações homem-mundo, 

relações de transformação, e se aperfeiçoa na problematização crítica destas relações”. 

 Na Política de Nacional de Extensão reafirmou-se a necessidade de se fortalecer a 

extensão universitária nas universidades diante de um crescente cenário de questionamentos 

quanto ao compromisso social destas frente aos problemas sociais. O documento elege o 

poder público e as políticas de educação como fundamentais ao estímulo e fortalecimento da 

extensão nas instituições de educação superior (FORPROEX, 2012). 

 O PNE para o decênio 2014-2024, instituído pela Lei nº 13.005, de 25 de junho de 

2014, de modo igual ao PNE 2001-2010, reafirma na meta 12.7 o objetivo de “assegurar, no 

mínimo, 10% (dez por cento) do total de créditos curriculares exigidos para a graduação em 

programas e projetos de extensão universitária, orientando sua ação, prioritariamente, para 

áreas de grande pertinência social” (BRASIL, 2014). 

 No entanto, o PNE 2014-2024 avança em relação ao PNE 2001-2010 ao definir as 

atividades de extensão que serão creditadas, programas e projetos, ou seja, atividades mais 

complexas e duradouras, anteriormente constavam de forma generalizada, como ações 

extensionistas; ao orientar a atuação extensionista, principalmente, em áreas de grande 

pertinência social e por outro lado, ao ampliar a obrigatoriedade da inclusão da extensão para 
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todos os cursos de graduação no país, deixando de ser exclusiva paras as instituições federais 

e passando a ser para todas as Instituições de Ensino Superior Brasileiras. 

 Essa meta convoca as Instituições de Ensino Superior à flexibilização dos currículos, 

incluindo a extensão universitária no projeto pedagógico dos cursos acadêmicos, por meio da 

integralização de ações de extensão, reconhecendo-a como elemento essencial no processo de 

formação profissional e de produção do conhecimento, promovendo a curricularização da 

extensão (FORPROEX, 2012). 

 Em 2018, o Ministério da Educação através da Portaria 1.350, homologa a Resolução 

CNE/CES nº 7, de 18 de dezembro de 2018, essa normativa estabelece conceitos, diretrizes e 

princípios para a extensão na educação superior no país, bem como estabelece parâmetros de 

avaliação, registro e planejamento das ações extensionistas. Estabelece, ainda, que se 

cumpram os dispostos na meta 12.7 do PNE 2014-2024, como também define o prazo de três 

anos para que as Instituições de Ensino Superior façam a implantação da extensão no formato 

estabelecido pela Resolução, ou seja, dezembro de 2021
7
(BRASIL, 2018a). 

 Segundo o relator do projeto de Resolução, Gilberto Gonçalves Garcia, o documento 

vem preencher “a lacuna de uma diretriz nacional que promova a unicidade e a 

consensualidade de concepções e propostas em torno das políticas, das estratégias e das ações 

pelas quais a extensão universitária brasileira possa ser institucionalizada e implementada” 

(BRASIL, 2018b, p. 4), pois, mesmo que a reivindicação pela extensão no ensino superior 

venha de longo prazo, a temática ainda não dispunha de diretrizes específicas legalizadas e 

publicadas pelo Governo Federal. Embora o FORPROEX tenha publicado em 2012 a Política 

Nacional de Extensão Universitária, a Resolução regimenta o disposto na Meta 12.7 do PNE 

2014-2024, tornando obrigatória a implementação da extensão nos currículos dos cursos de 

graduação. 

 Para o relator as diretrizes emanadas nessa normativa “[...] permitem conceber a 

extensão universitária como função potencializadora na formação do/das estudantes e na 

capacidade de intervir em benefício da sociedade, aspecto essencial para que a universidade se 

realize como instrumento emancipatório do ponto de vista histórico (BRASIL, 2018b, p. 4)”. 

 Na Resolução CNE/CES nº 7, de 2018, a extensão universitária é concebida como: 

Art. 3º [...] a atividade que se integra à matriz curricular e à organização da 

pesquisa, constituindo-se em processo interdisciplinar, político educacional, 

                                                 
7
 O Parecer CNE/CES nº 498/2020, de 6 de agosto de 2020, prorrogou o prazo de implantação das 

novas Diretrizes Curriculares Nacionais, entre elas, a Resolução CNE/CES nº 7/2018. Com isso, a data 

limite para implantação da extensão nos currículos dos cursos de graduação das IES brasileiras passa a 

ser 19 de dezembro de 2022, ou seja, para discentes ingressantes no primeiro semestre de 2023. 
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cultural, científico, tecnológico, que promove a interação transformadora 

entre as instituições de ensino superior e os outros setores da sociedade, por 

meio da produção e da aplicação do conhecimento, em articulação 

permanente com o ensino e a pesquisa (BRASIL, 2018a). 

 

 Essa Resolução representa um marco regulatório para a extensão, é a materialização, 

por meio de uma lei, dos princípios e das diretrizes orientadoras das ações de extensão, bem 

como coloca a extensão na centralidade das discussões pedagógicas em todas as Instituições 

de Ensino Superior do país. Uma lei construída coletivamente por membros do Conselho 

Nacional de Educação do Ministério da Educação e por representantes dos distintos fóruns 

nacionais de extensão das instituições públicas, das comunitárias e das particulares de ensino 

superior. 

 Dessa forma, essa normativa deve orientar as práticas extensionistas de todas as 

instituições de ensino superior, sejam públicas ou privadas, promovendo uma coesão para a 

curricularização da extensão universitária no âmbito do sistema de ensino superior brasileiro, 

em prol da melhoria da qualidade do processo de ensino-aprendizagem e o atendimento de 

forma mais efetiva ao princípio constitucional da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 

extensão. 

2.2.1 Diretrizes da Extensão Universitária 

 A Política Nacional de Extensão Universitária de 2012 reitera as diretrizes 

estabelecidas pelo FORPROEX que devem orientar a formulação e implementação das ações 

extensionistas nas universidades, quais sejam: a interação dialógica, a interdisciplinaridade e 

interprofissionalidade, a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, o impacto na 

formação discente e o impacto e transformação social (NOGUEIRA, 2013). Explicitadas 

brevemente a seguir de acordo com FORPROEX. 

 Interação dialógica: diretriz que orienta o desenvolvimento das relações entre a 

universidade e a sociedade por meio do diálogo e da troca de saberes, estabelecido em uma 

ação de mão-dupla, onde todas as pessoas envolvidas participam e contribuem com a 

produção do conhecimento. Trata-se da interação com movimentos sociais, organizações e 

setores da sociedade para produzir um novo conhecimento com vistas à superação da 
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desigualdade social e à construção de uma sociedade mais justa, ultrapassando o exclusivismo 

acadêmico (FORPROEX, 2012). 

 Interdisciplinaridade e interprofissionalidade: essa diretriz busca a combinação de 

conceitos e metodologias de várias disciplinas e áreas do conhecimento, como também a 

interação de setores, organizações e profissionais, para obter a consistência teórica e 

operacional necessária à efetividade das ações de extensão, diante da complexidade da 

realidade social (FORPROEX, 2012). 

 Indissociabilidade ensino - pesquisa - extensão: essa diretriz reafirma que as ações de 

extensão são mais efetivas quando vinculadas “ao processo de formação de pessoas (ensino) e 

de geração de conhecimento (pesquisa)”, sendo que a relação com o ensino coloca o/a 

discente como protagonista de sua própria formação, na qual adquire aptidões profissionais e 

uma consciência cidadã. Já a relação com a pesquisa permite a apreensão de conhecimentos 

ainda não sistematizados, dos valores que conduzem as comunidades e dos problemas sociais 

sobre os quais se deseja atuar, propiciando uma produção acadêmica mais alinhada com a 

transformação social (FORPROEX, 2012, p. 32).  

 Impacto na formação do/da estudante: essa diretriz atribui às ações de extensão o dever 

de contribuir de forma significativa para a formação dos/das discentes, seja através da 

ampliação do horizonte que as envolve ou do contato direto com grandes questões da 

atualidade. Tais fatores possibilitam a melhoria do conhecimento do discente em termos 

teóricos e metodológicos e reitera o compromisso ético e solidário da universidade. A 

participação do/da estudante em ações de extensão deve estar amparada em iniciativas que 

permitam a flexibilização curricular e a integralização de créditos obtidos (FORPROEX, 

2012). 

 Impacto e transformação social: essa diretriz possui um caráter essencialmente político 

e situa a extensão universitária como o meio no qual se estabelece “a inter-relação da 

Universidade com os outros setores da sociedade, com vistas a uma atuação transformadora”, 

tanto da sociedade como da própria universidade. Trata-se de uma atuação voltada para os 

interesses e necessidades da coletividade e que promove o desenvolvimento social e políticas 

públicas comprometidas com o desenvolvimento solidário e democrático (FORPROEX, 2012, 

p. 35). 

 Na Resolução CNE/CES nº 7/2018 as diretrizes nacionais da extensão universitária, 

aparecem como: 

Art. 5º Estruturam a concepção e a prática das Diretrizes da Extensão na 

Educação Superior:  
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I - a interação dialógica da comunidade acadêmica com a sociedade por meio 

da troca de conhecimentos, da participação e do contato com as questões 

complexas contemporâneas presentes no contexto social; 

II - a formação cidadã dos estudantes, marcada e constituída pela vivência 

dos seus conhecimentos, que, de modo interprofissional e interdisciplinar, 

seja valorizada e integrada à matriz curricular; 

III - a produção de mudanças na própria instituição superior e nos demais 

setores da sociedade, a partir da construção e aplicação de conhecimentos, 

bem como por outras atividades acadêmicas e sociais; 

IV - a articulação entre ensino/extensão/pesquisa, ancorada em processo 

pedagógico único, interdisciplinar, político educacional, cultural, científico e 

tecnológico. (BRASIL, 2018). 

  

 Reafirmando as diretrizes propostas pelo FORPROEX, onde fica evidente a relação 

dialógica que deve existir entre a universidade e a sociedade, além da troca de saberes que 

favorece o processo de formação profissional e cidadã dos/das discentes. Logo, essas são as 

diretrizes que devem estar presentes em todas as ações de extensão universitária na Educação 

Superior Brasileira, as quais serão expostas no próximo subtópico. 

2.2.2 Classificação das ações de Extensão Universitária 

 As ações de extensão realizadas pelas instituições de ensino superior devem atender 

aos fundamentos do conceito de extensão universitária e às diretrizes de extensão, sendo 

classificadas em cinco modalidades: programa, projeto, curso, evento e prestação de serviços, 

o que pode incluir ações como palestras, conferências, ensino à distância, eventos culturais, 

feiras, campeonatos, campanhas educativas etc. (FORPROEX, 2007). Caracterizadas a seguir: 

Programa é compreendido como um “conjunto articulado de projetos e 

outras ações de extensão (cursos, eventos, prestação de serviços), 

preferencialmente integrando as ações de extensão, pesquisa e ensino. Tem 

caráter orgânico-institucional, clareza de diretrizes e orientação para um 

objetivo comum, sendo executado a médio e longo prazo”. 

Projeto é entendido como uma “ação processual e contínua de caráter 

educativo, social, cultural, científico ou tecnológico, com objetivo específico 

e prazo determinado”. O projeto pode ser vinculado a um programa (forma 

preferencial) ou não vinculado (projeto isolado). 

Curso é qualificado como uma “ação pedagógica, de caráter teórico e/ou 

prático, presencial ou à distância, planejada e organizada de modo 

sistemático, com carga horária mínima de 8 horas e critérios de avaliação 

definidos”.
8
 

                                                 
8
 A classificação dos tipos cursos e suas definições podem ser verificadas no quadro 5 do livro 6 da 

Coleção Extensão Universitária do FORPROEX (2007, p.37). 
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Evento é caracterizado como uma “ação que implica na apresentação e/ou 

exibição pública, livre ou com clientela específica, do conhecimento ou 

produto cultural, artístico, esportivo, científico e tecnológico desenvolvido, 

conservado ou reconhecido pela Universidade”.
9
 

Prestação de serviço é a “realização de trabalho oferecido pela Instituição 

de Educação Superior ou contratado por terceiros (comunidade, empresa, 

órgão público, etc.); a prestação de serviços se caracteriza por 

intangibilidade, inseparabilidade processo/produto e não resulta na posse de 

um bem”
10

 (FORPROEX, 2007, p. 35-41). 

 

 Visando a sistematização das ações de extensão para facilitar a realização de estudos, 

avaliações e monitoramento das atividades de extensão universitária, o FORPROEX 

padronizou uma classificação por áreas e linhas temáticas, as quais todas as ações 

extensionistas das universidades deverão seguir. 

 A classificação em áreas do conhecimento deve ser realizada conforme as oito áreas 

propostas pelo CNPQ, que servem de parâmetro para os procedimentos de avaliação dos 

cursos, quais sejam: “Ciências Exatas e da Terra; Ciências Biológicas; 

Engenharia/Tecnologia; Ciências da Saúde; Ciências Agrárias; Ciências Sociais; Ciências 

Humanas; Linguística, Letras e Artes” (FORPROEX, 2007, p. 23). 

 Quanto às áreas temáticas, as ações de extensão devem ser classificadas em oito áreas 

condizentes ao objeto ou ao tema da ação, no intuito de favorecer os estudos sobre a extensão 

universitária em agrupamentos temáticos e a articulação de extensionistas que possuem o 

mesmo enfoque de atuação. São elas: “comunicação, cultura, direitos humanos e justiça, 

educação, meio ambiente, saúde, tecnologia e produção e trabalho” (FORPROEX, 2007, p. 

24). 

 Complementarmente, as ações de extensão podem ser classificadas também em linhas 

de extensão que especificam e detalham os temas para a nucleação das ações de extensão, não 

estando essencialmente ligadas a uma área temática específica. São importantes para a 

constituição de programas, possibilitando o agrupamento de projetos afins. As ações de 

extensão podem ser classificadas em 53 linhas de extensão
11

 (FORPROEX, 2007). 

 Cabe à extensão universitária articular e incentivar internamente a inteligência da 

universidade nessas áreas temáticas e mobilizá-la no sentido do enfrentamento dos problemas 

sociais contemporâneos, num esforço conjunto onde são sujeitos tanto docentes, técnicos 

                                                 
9
 A classificação das modalidades de eventos e suas definições podem ser verificadas no quadro 7 do 

livro 6 da Coleção Extensão Universitária do FORPROEX (2007, p.39). 
10

 A classificação das modalidades de prestações de serviço e suas definições podem ser verificadas no 

quadro 8 do livro 6 da Coleção Extensão Universitária do FORPROEX (2007, p.40-41). 
11

 A classificação das ações de extensão universitária em linhas de extensão e suas formas de 

operacionalização mais frequentes podem ser verificadas no quadro 4, do livro 6 da Coleção Extensão 

Universitária do FORPROEX (2007, p.28-34). 
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administrativos e discentes, quanto as pessoas destinatárias das ações de extensão (PAULA, 

2013). 

 As ações de extensão podem gerar como resultados de suas atividades publicações e 

outros produtos que são utilizados “para difusão e divulgação cultural, científica ou 

tecnológica”, e são caracterizados como “livro, anais, capítulo de livro, artigo, comunicação, 

manual, jornal, revista, relatório técnico, produto audiovisual, programa de rádio e de TV, 

aplicativo para computador, jogo educativo, produto artístico e outros”. Ainda que não sejam 

ações de extensão, carecem ser registrados na Pró-Reitoria de Extensão ou órgão similar da 

instituição de ensino superior (FORPROEX, 2007, 44). 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 Para alcançar os objetivos desse projeto técnico, a metodologia se divide em três 

etapas: diagnóstico, planejamento e intervenções, e avaliação. Logo, esse tópico está dividido 

em quatro partes, a caracterização do local de realização do estudo e as três etapas citadas 

anteriormente. 

3.1 Caracterização do local de estudo 

 A Universidade Federal de Lavras (UFLA) é uma instituição de ensino superior, 

fundamentada como Autarquia Especial vinculada ao Ministério da Educação. 

 Sua história inicia-se em 1908 quando foi fundada a Escola Agrícola de Lavras. Em 

1936 passou a integrar o quadro das escolas de nível superior do país, passando a se chamar, 

em 1938, Escola Superior de Agricultura de Lavras (ESAL). Pela Lei nº 4.307, de 23 de 

dezembro de 1963 a ESAL foi federalizada, assim deixou de ser propriedade do Instituto 

Gammon e passou a incorporar o patrimônio da União. Transformou-se em Universidade 

Federal de Lavras pela Lei nº 8.956 de 15 de dezembro de 1994. É constituída pelo campus 

Sede no município de Lavras/MG e pelo campus Paraíso no município de São Sebastião do 

Paraíso/MG (UFLA, 2021a; 2021c). 

 Destaca-se em seu Estatuto que sua finalidade precípua é 

a melhoria das condições de vida das pessoas e da coletividade, por meio da 

formação superior de cidadãos éticos com alta qualificação profissional e da 

produção e difusão de conhecimento filosófico, científico, cultural, 

tecnológico e inovador, integradas ao ensino, à pesquisa e à extensão, em 

harmonia e interação com a sociedade (UFLA, 2021c, art. 5º). 

 

 Percebe-se em sua finalidade e missão a preocupação com o aproveitamento social do 

conhecimento e com a melhoria da qualidade de vida da população, assim como o anseio de 

formar profissionais com visão integral de sua área de atuação e com forte compromisso 

social. 

 A UFLA apresenta em sua estrutura organizacional, além dos órgãos de 

assessoramento e apoio, oito Pró-Reitorias, com suas respectivas coordenadorias e diretorias, 

e nove Unidades Acadêmicas com seus trinta e dois departamentos didático-científicos que 
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oferecem trinta e dois cursos de graduação presenciais e cinco na modalidade à distância, e 

quarenta e três cursos de pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado) em diversas 

áreas do conhecimento, somando um total de 12.950 alunos, 766 docentes, 581 técnico-

administrativos e 591 funcionários terceirizados no ano de 2019 (UFLA, 2021a).  

 O campus sede da UFLA, onde o estudo foi realizado, possui uma área física de 600 

hectares, sendo mais de 250.000 m2 de área construída e conta com duas fazendas 

experimentais, uma em Lavras/MG e outra no município de Ijaci/MG que fica a 10 

quilômetros do campus. Situado na cidade de Lavras/MG, a 230 km de Belo Horizonte/MG, 

370 km de São Paulo/SP e 420 km do Rio de Janeiro/RJ, no entroncamento dos três principais 

grandes centros do país, conforme demonstram as Figuras 2 e 3 (UFLA, 2021a). O município 

de Lavras está localizado no Sul do estado, na região conhecida como Campo das Vertentes, 

possui uma área de 564,744 km², com densidade demográfica de 163,26 hab/km
2
 e sua 

população estimada é de 104.783 habitantes (IBGE, 2021). 

 

Figura 2 – Localização da UFLA 

 

Fonte: Google Maps (2021) 

Lavras/MG 
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Figura 3 – Localização da UFLA em relação às capitais de MG, SP e RJ 

 

Fonte: imagens adaptadas do Google Maps (2021) 

 

 Como já citado, a UFLA é pioneira na prática de atividades de extensão, ainda nas 

décadas de 20 e 30, promoveu a primeira Exposição Nacional do Milho e a primeira 

Exposição Agropecuária do Estado de Minas Gerais, editou a primeira revista de Minas 

Gerais voltada ao produtor rural, chamada “O Agricultor”, como também prestava assistência 

técnica aos agricultores/as da região (NOGUEIRA, 2005; UFLA, 2021a). 

 Atualmente, são centenas de atividades de extensão universitária em diversas áreas do 

conhecimento, desenvolvidas em parceria com instituições públicas estaduais e federais, 

prefeituras, cooperativas agropecuárias, empresas privadas e organizações não 

governamentais (UFLA, 2021a).  

 A título de exemplificação, no ano de 2021, trezentos e dez projetos de extensão 

estiveram ativos e mil e novecentos e onze eventos de extensão foram cadastrados e 

aprovados no Sistema Integrado de Gestão/SIG, como cursos, seminários, palestras, 

simpósios, encontros, colóquios, workshop, mesa redonda, conferências, etc., registrando a 

participação de 71.525 pessoas, que inclui docentes, discentes, técnicos administrativos e 

pessoas da comunidade externa (UFLA, 2022). 
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 O Gráfico 1 apresenta a quantidade de projetos de extensão que estiveram ativos na 

UFLA, no ano de 2021, por unidades acadêmicas. 

 

Gráfico 1 – Projetos de extensão por Unidade Acadêmica da UFLA em 2021. 

 

Fonte: Dados UFLA (2022) 

 

 Os projetos denominados como “institucionais” são de iniciativas da Pró-Reitoria de 

Extensão de Extensão e Cultura, da Pró-Reitoria de Assistência Estudantil e de órgãos de 

assessoramento da Reitoria. 

 O Gráfico 2 demonstra o número de eventos realizados na UFLA, por área do 

conhecimento durante o ano de 2021. 
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Gráfico 2 – Eventos de extensão realizados em 2021 por áreas do conhecimento 

 

Fonte: Dados UFLA (2022) 

 

 Na instituição, de acordo com o Estatuto e o Regimento Geral, a extensão universitária 

é entendida como ação que visa à difusão das conquistas e benefícios resultantes da criação 

cultural e da pesquisa junto à população, qualificada como atividade finalística com vista à 

integração com a sociedade (UFLA, 2021b; 2021c). 

 O órgão responsável pela extensão na universidade é a Pró-Reitoria de Extensão e 

Cultura (PROEC), que possui por missão a coordenação, promoção e desenvolvimento de 

todas as atividades de extensão universitária, zelando pela “promoção de ações de interesse 

público com inserção social e a busca de formação crítica-reflexiva e comprometida com a 

ética e uma sociedade mais justa e democrática” (UFLA, 2021d, p.11). 

 Todos/todas os/as discentes da UFLA podem participar de ações de extensão, como 

voluntários/as ou bolsistas. Compete ao/à coordenador/a da ação, docente ou técnico-

administrativo da instituição, selecionar de forma pública e transparente os/as discentes que 

participarão da ação. As seleções para concessão de bolsa são precedidas por edital da 

PROEC, sendo de responsabilidade da coordenação à orientação do/da bolsista no 

desenvolvimento de suas atividades de extensão. 

 Conforme a Resolução CUNI Nº 072, de 13 de setembro de 2018, com o objetivo de 

fortalecer a institucionalização da extensão universitária na UFLA, a PROEC através do 

Programa Institucional de Bolsas de Extensão e Cultura (PIBEC) deve fomentar ações que 

contribuam para a formação dos/das discentes de graduação e propiciem a melhoria da 
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qualidade de vida da população, com a concessão de bolsas de iniciação em extensão aos/às 

discentes para atuação nos programas e projetos de extensão registrados e aprovados no 

Sistema Integrado de Gestão (SIG) da instituição (UFLA, 2018). 

 Dessa forma, a PROEC deve buscar a promoção da extensão universitária como parte 

integrante e finalística da missão da UFLA na tríade ensino, pesquisa e extensão, buscando 

essa indissociabilidade, num esforço de ampliar a função social da instituição e estimular o 

seu compromisso com a produção cultural e a transformação da sociedade (UFLA, 2021a). 

3.2 Etapa I - Diagnóstico 

 Nessa etapa foi realizada uma pesquisa para conhecer o entendimento e as demandas 

dos/das bolsistas de extensão do Programa Institucional de Bolsas de Extensão e Cultura 

(PIBEC) da Universidade Federal de Lavras (UFLA) quanto à extensão universitária, como 

também verificar se teriam predisposição para participar e contribuir com a realização das 

demais etapas desse projeto técnico. 

 Dessa forma, quanto à abordagem esse estudo adotou um enfoque quali-quantitativo. 

De acordo Sampieri et all (2013, p.42), os dois enfoques são complementares, pois o 

qualitativo “proporciona profundidade aos dados, dispersão, riqueza interpretativa, 

contextualização do ambiente, detalhes e experiências únicas”, enquanto o quantitativo “nos 

oferece a oportunidade de generalizar os resultados mais amplamente”. 

 Quanto aos objetivos, trata-se de um estudo do tipo descritivo, uma vez que, buscou-se 

estudar as características de um grupo, levantar as opiniões, atitudes, crenças e descobrir a 

existência de associações entre variáveis, utilizando-se de técnicas padronizadas para coleta de 

dados (GIL, 2008). 

 Considerando os objetivos desse projeto técnico, elegeu-se por universo desse estudo 

os/as discentes bolsistas do PIBEC/UFLA, selecionados/as pelos Editais PROEC nº 1/2021 e 

nº 4/2021, Anexos A e B. A escolha pelos discentes bolsistas fundamenta-se na necessidade 

de realizar um recorte para que o projeto técnico fosse exequível diante do tempo disponível e, 

ao mesmo tempo, no entendimento que os/as discentes bolsistas ao optarem por atividades de 

extensão entre as demais atividades ofertadas na universidade, teriam maior interesse em 

participar e contribuir com o desenvolvimento desse projeto técnico. 
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 Já a escolha pelos editais 1/2021 e 4/2021, se justifica por serem os mais recentes, 

durante a escrita do projeto para o exame de qualificação, realizado em 30 de junho de 2021, 

dos quais as atividades iniciaram em 1/3/2021 e 1/5/2021, nessa ordem, o que possibilitava 

verificar os conhecimentos sobre extensão que os/as discentes possuíam quando iniciaram 

suas atividades nos programas e projetos, se estavam preparados/das para atuação 

extensionista ou não. 

 A escolha também se motivou na probabilidade de obter uma amostra heterogênea, 

pois os mencionados editais selecionaram discentes para atuação em qualquer programa ou 

projeto de extensão registrados e aprovados na UFLA, possibilitando a participação de 

discentes de todos os cursos de graduação da instituição, sendo o primeiro edital de ampla 

concorrência e quarto destinado a discentes em situação de vulnerabilidade socioeconômica, 

segundo avaliação da Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis e Comunitários (PRAEC) da 

UFLA, o que poderia garantir uma maior representatividade à amostra. Os outros editais 

lançados no ano de 2021, até aquele momento, eram para projetos específicos e exigiam 

habilidades específicas dos/das discentes. 

 Assim, foram convidados a participar de forma voluntária e anônima todos/todas os/as 

discentes selecionados pelos Editais PROEC nº 1/2021 e 4/2021, como idade igual ou superior 

a 18 anos, um total de 66 (sessenta e seis) discentes, mediante assinatura on-line do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Obteve-se uma amostra com 35 discentes 

bolsistas, ou seja, 53% dos/das discentes classificados/as nos referidos editais aceitaram 

participar da pesquisa respondendo um questionário on-line. 

 Segundo Mejía Navarrete (2000, p. 169, tradução nossa), esse tipo de amostragem se 

classifica como uma amostragem não probabilística por conveniência, pois nesse tipo de 

procedimento “as unidades da amostra se autosselecionam ou se elegem de acordo com a sua 

disponibilidade”. Em outras palavras, a amostra foi determinada pela predisposição dos/das 

discentes em aceitar o convite e responder o questionário disponibilizado na plataforma on-

line. 

 Para a coleta dos dados foi utilizado um questionário semiestruturado, composto por 

vinte questões, sendo oito questões fechadas e doze abertas e um espaço destinado a 

comentários e sugestões, que encontra-se disponível no Apêndice A. O questionário foi 

formulado na plataforma Google Forms e enviado aos/às bolsistas pelo correio eletrônico 

institucional e alternativo, ambos fornecidos pela PROEC, após a aprovação pelo Comitê de 
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Ética em Pesquisa com Seres Humanos (COEP)
12

. No e-mail constava uma mensagem que 

informava os objetivos da pesquisa e convidava a participação voluntária e anônima, como 

também disponibilizava um link que direcionava para a plataforma do Google Forms, na qual 

o questionário ficou disponível para receber respostas por um período de 30 dias, de 

13/07/2021 a 12/08/2021. 

 Para Marconi e Lakatos (2003) o questionário possui vantagens relacionadas ao 

número de pessoas abordadas simultaneamente; ao anonimato dos/das entrevistados/das, com 

isso maior liberdade expressão; flexibilidade para responder no momento mais conveniente 

para a pessoa entrevistada; possibilita respostas mais rápidas e mais precisas; entre outras. 

 O questionário foi submetido a um pré-teste, no qual duas discentes bolsistas de 

extensão, responderam voluntariamente ao questionário e posteriormente foram entrevistados 

com a finalidade de obter informações acerca de possíveis falhas na redação e das dificuldades 

encontradas para responder. Realizou-se a adequação de duas questões, uma para corrigir 

imprecisão na escrita e a outra foi desmembrada para facilitar a resposta. As participantes do 

teste foram previamente informadas que suas respostas não seriam incluídas na pesquisa, uma 

vez que haviam sido selecionadas por outros editais, não fazendo parte do universo da 

pesquisa. 

 Como método de análise e interpretação dos dados qualitativos foi adotado a análise de 

conteúdo, pois essa técnica permite através da definição de categorias pertinentes aos 

propósitos da pesquisa obter a revelação, significações ou conclusões do conteúdo estudado, 

podendo ser amparada por procedimentos de caráter quantitativo e/ou qualitativo (LAVILLE; 

DIONNE, 1999). Dessa forma, as respostas correspondentes as variáveis qualitativas foram 

agrupadas em categorias definidas durante o processo de análise com o objetivo de facilitar a 

interpretação dos dados. Para os dados quantitativos, a análise foi realizada por meio de 

frequência, onde os dados foram tabulados e transformados em gráficos e tabelas, utilizando-

se o software Excel. 

3.3 Etapa II - Planejamento e Intervenções 

                                                 
12

 Aprovado por meio do Parecer Consubstanciado número 4.807.559, de 25 de junho de 2021. 
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 Nessa etapa, a partir dos resultados do diagnóstico, buscou-se planejar e executar ações 

de intervenção, de acordo com a demanda verificada, no intuito de contribuir com a formação 

dos/das discentes bolsistas a respeito da extensão universitária e assim, contribuir com a 

atuação extensionista da UFLA. 

 Nesta perspectiva, Botomé (1996 apud Ferreira Júnior, 2018, p. 17) afirma que “uma 

das condições básicas para a melhoria do trabalho da extensão, com vistas a superar equívocos 

na realização dessa classe de atividades, é melhorar a concepção que as pessoas têm sobre ela, 

principalmente dos que trabalham mais próximos a essas atividades”. 

 As intervenções se deram em espaços de diálogos como os/as bolsistas, por meio de 

um minicurso on-line sobre extensão universitária com carga horária total de 6 horas, dividida 

em dois encontros de 3h, conduzido pela professora Dra. Viviane Santos Pereira e cofacilitado 

pela discente Raquel de Figueiredo Ananias, orientadora e autora desse projeto técnico, 

respectivamente. 

 Em consonância com o disposto na Resolução CEPE nº 059, de 14 de maio de 2020, 

frente à pandemia causada pela COVID-19 (UFLA, 2020), o minicurso ocorreu de forma 

remota pelo Google Meet, por duas edições: a primeira nos dias 14/9/2021 e 15/9/2021, das 

18h às 21h e a segunda no dia 20/9/2021, das 8h às 11h e das 14h às 17h, sendo ambas 

registradas no Sistema Integrado de Gestão (SIG) da UFLA, no qual foi disponibilizado o 

certificado de participação. O convite para participar do minicurso foi enviado aos 66 

discentes integrantes do universo da pesquisa pelo correio eletrônico institucional e 

alternativo, dada a impossibilidade de envio apenas aos/às participantes da pesquisa, devido 

ao resguardo do anonimato. Ao todo foram realizadas 21 inscrições e houve a participação 

efetiva de 9 bolsistas. 

 O minicurso abordou temas identificados como desconhecidos ou parcialmente 

conhecidos pelos/pelas discentes no diagnóstico, como por exemplo, os tipos de ações 

extensionistas, as metodologias participativas que devem ser priorizadas nas ações de 

extensão universitária, as diretrizes orientadoras das ações de extensão, as produções 

bibliográficas e os produtos que podem ser gerados a partir dessas atividades, ou seja, buscou-

se suprir as demandas teóricas e metodológicas dos/das discentes relacionadas à extensão 

universitária a partir da reflexão e da problematização da práxis extensionista, como também 

buscou-se levantar e confirmar informações sobre a temática que deveriam constar no material 

didático. 

 Nessa etapa, também foi empreendida a construção do material didático, no formato de 

cartilha, em diálogo com os/as discentes bolsistas. Durante o minicurso os/as discentes 
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participantes foram convidados a colaborar com a confecção e a avaliação da cartilha, 

formando uma comissão composta inicialmente por seis discentes. A interação com a 

comissão se deu nos meses de novembro e dezembro de 2021, por meio de um grupo de 

WhatsApp formado especificamente para esse fim. Houve a participação efetiva de quatro 

discentes, por meio de troca de mensagens pelo WhatsApp e pelo e-mail institucional. 

 Para a confecção da cartilha sistematizou-se os temas levantados ao longo do 

diagnóstico e do minicurso no intuito de disponibilizar um material didático que possa ser 

acessado fácil e rapidamente pelos/pelas discentes e ampará-los/las em suas atividades nos 

projetos de extensão. O conteúdo da cartilha se fundamentou nas legislações acerca da 

extensão universitária, na documentação produzida pelo FORPROEX, bem como na revisão 

de literatura que embasa esse projeto técnico. 

3.4 Etapa III - Avaliação 

 O projeto contou com dois momentos de avaliação, o primeiro foi a avaliação do 

minicurso e o segundo foi a avaliação da cartilha produzida com os/as discentes e a partir de 

suas demandas. 

 Para a primeira avaliação foi utilizado um formulário, Apêndice B composto por 10 

questões e um espaço destinado a comentários e sugestões, sendo duas questões abertas e seis 

questões fechadas, que registraram o grau de satisfação do/da participante com o minicurso 

por meio de uma escala de 5 pontos, cujas opções eram: muito bom, bom, regular, ruim e 

muito ruim ou concordo totalmente, concordo, não sei, discordo e discordo totalmente. O 

formulário foi elaborado na plataforma Google Forms e disponibilizado aos/às discentes 

participantes por meio de link enviado no chat da plataforma de videoconferência Google 

Meet ao final do minicurso. A avaliação foi realizada por nove participantes do minicurso. 

 Já para a segunda avaliação, a comissão voluntária recebeu, por WhatsApp, um 

formulário do Google Forms, Apêndice C, composto por oito questões cujas respostas foram 

elaboradas utilizando-se uma escala de concordância, com as opções, concordo totalmente, 

concordo, sem opinião, discordo e discordo totalmente, e um espaço destinado a comentários 

e sugestões. A avaliação foi realizada por quatro discentes participantes da comissão. 
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4 RESULTADOS 

 Nesse tópico são apresentados os resultados alcançados com esse projeto técnico em 

cada etapa de sua execução, quais sejam: diagnóstico, intervenção e avaliação. 

4.1 Diagnóstico 

 Buscou-se conhecer o entendimento dos/das bolsistas de extensão da UFLA, 

selecionados pelos editas do PIBEC nº 1 e 4/2021, quanto à extensão universitária e suas 

opiniões quanto à realização e participação nesse projeto técnico, por meio da aplicação um 

questionário on-line, semiestruturado, formulado na plataforma Google Forms, que ficou 

disponível para receber respostas por 30 dias. 

 O convite para participar da pesquisa com o link para acesso ao questionário e ao 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido foi enviado aos sessenta e seis bolsistas 

selecionados pelos referidos editais pelo correio eletrônico no dia 13 de julho de 2021. Devido 

ao baixo número de respostas retornadas, o convite foi novamente encaminhado nos dias 30 

de julho de 2021 e 9 de agosto de 2021, datas coincidentes com o período de matrículas e 

início do segundo semestre letivo de 2021 na UFLA, provavelmente um período de maior 

acesso aos e-mails. 

 Outra estratégia adotada para captar mais respostas, foi o envio de um e-mail, no dia 

30 de julho de 2021, aos coordenadores dos projetos de extensão, contemplados com bolsistas 

pelos referidos editais, informando da realização e dos objetivos do diagnóstico, como 

também foi solicitado a recomendação da participação na pesquisa aos/às bolsistas sob 

orientação dos mesmos, caso considerassem pertinente. 

 Por fim, entendendo que haviam se esgotado as possibilidades de conseguir mais 

respostas, encerramos a coleta de dados no dia 12 de agosto de 2021 com um total de 35 

respostas, o equivalente a uma taxa de retorno de 53% em relação ao total de discentes 

selecionados/as pelos editais supramencionados, cujos resultados são apresentados nos 

próximos subtópicos, em forma de tabelas e gráficos ou de forma descritiva por meio da 

transcrição das respostas atribuídas às questões, onde o/a participante é identificado/da pela 

palavra “Participante” acrescida de um número cardinal e no formato de citação longa. 
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4.1.1 Caracterização dos/das bolsistas participantes 

 As primeiras questões do questionário abordaram aspectos direcionados a definir o 

perfil dos/das participantes e a representatividade da amostra quanto aos cursos e períodos, 

como também verificar se haviam recebido informações sobre extensão universitária ao 

iniciar seus cursos de graduação ou se haviam cursado alguma disciplina que abordasse a 

temática. Dados representados na Tabela 1. 
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Tabela 1 – Caracterização da amostra 

 

Fonte: Da autora (2022) 

Questão Respostas Frequência Percentual

Qual é seu gênero? Feminino 28 80%

Masculino 7 20%

Total 35 100%

Qual a sua faixa etária? 18 a 24 anos 29 83%

25 a 31 anos 3 9%

32 a 38 anos 3 9%

Total 35 100%

Em qual curso está matriculado? Administração Pública 1 3%

Agronomia 2 6%

Ciências Biológicas 1 3%

Educação Física 2 6%

Engenharia Ambiental e Sanitária 1 3%

Engenharia de Alimentos 2 6%

Engenharia Florestal 2 6%

Engenharia Química 1 3%

Letras 1 3%

Medicina Veterinária 10 29%

Nutrição 3 9%

Pedagogia 2 6%

Química 1 3%

Zootecnia 6 17%

Total 35 100%

Qual período está cursando? 2° 4 11%

3° 2 6%

4° 4 11%

5° 9 26%

6° 5 14%

7° 5 14%

8° 2 6%

9° 4 11%

Total 35 100%

Sim 22 63%

Não 13 37%

Total 35 100%

Sim 12 34%

Não 23 66%

Total 35 100%

Disciplina equivalente 1 3%

Extensão rural e desenvolvimento 1 3%

Fundamentos de extensão 10 29%

Total 12 34%

Você recebeu informações sobre 

extensão universitária quando 

ingressou na UFLA?

Você já cursou ou está cursando 

alguma disciplina sobre extensão 

universitária? Qual?
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 Os/as participantes são discentes de cursos de graduação presencial da UFLA que 

desenvolvem ações em projetos de extensão como bolsistas no ano de 2021. Analisando os 

dados da Tabela 1, notamos que a amostra é composta majoritariamente por bolsistas com 

idade entre 18 a 24 anos (83%) e predominantemente do sexo feminino (81%). 

 Com relação ao curso e período matriculados a amostra apresenta-se mais heterogênea, 

reunindo representantes de quatorze cursos de graduação, sendo Medicina Veterinária (29%) e 

Zootecnia (17%) os cursos de maior representação. Quanto ao período, observamos que os/as 

participantes estão matriculados/a desde o segundo até o nono período, com maior 

representatividade no quinto período (26%). Dessa forma, a amostra só não contempla 

discentes do primeiro período, o que é justificável, uma vez que as regras de concessão de 

bolsas da UFLA não permitem a participação de calouros no PIBEC. 

 A despeito de terem cursado alguma disciplina sobre extensão universitária apenas 

34% responderam que já cursaram. Um percentual baixo considerando que a maioria (72%) 

dos/das discentes participantes da amostra está na universidade a mais de dois anos e 66% 

estão matriculados em cursos que ofertam disciplinas sobre a temática. 

 Uma observação interessante de descrever é que entre os/as bolsistas que afirmaram já 

terem cursado alguma disciplina sobre extensão universitária, um total de 12 discentes, 10 

cursaram como disciplina obrigatória para seus cursos, quais sejam, Fundamentos de Extensão 

(9) e Extensão Rural de Desenvolvimento (1). Do restante, 1 bolsista afirmou ter cursado uma 

disciplina equivalente em um intercâmbio e 1 bolsista cursou a disciplina Fundamentos de 

Extensão como disciplina eletiva para seu curso. Nota-se que poucos/poucas tiveram o 

interesse de complementar e enriquecer sua formação acadêmica com uma disciplina de 

extensão universitária, até o momento da realização do diagnóstico. 

 Quando questionados/as se receberam informações a respeito da extensão universitária 

quando ingressaram na universidade, a maioria (63%) afirmou ter recebido. Ao correlacionar 

essa informação com a anterior, ter cursado alguma disciplina sobre o tema, percebemos que 

entre os/as participantes que responderam não ter recebido informações sobre extensão ao 

entrar na universidade 38% cursaram alguma disciplina sobre o tema posteriormente. Assim, 

para fins de caracterização da amostra podemos afirmar que 77% dos/das bolsistas 

participantes da amostra já possuíam alguma informação/conhecimento sobre extensão 

universitária anterior a sua participação na pesquisa. 
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4.1.2 O que é Universidade? 

 Buscamos, primeiramente, conhecer a concepção de universidade que os/as bolsistas 

de extensão da UFLA possuíam, antes de adentrar no tema central desse projeto técnico, a 

extensão universitária.  

 Dessa forma, para analisar as respostas empenhamos em verificar as similaridades e a 

aproximação entre as respostas dos/das bolsistas com o conceito de universidade constante na 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação vigente, Lei nº 9.394/1996. De acordo com seu artigo 

52, “as universidades são instituições pluridisciplinares de formação dos quadros profissionais 

de nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber humano” 

(BRASIL, 1996). 

 A partir da análise de conteúdo foi possível estabelecer quatro categorias para as 

respostas, quais sejam: Instituição de ensino, pesquisa e extensão; Instituição de ensino 

superior; Instituição de ensino e pesquisa; Instituição de domínio e cultivo do saber humano. 

 Instituição de ensino superior: a maioria dos/das bolsistas de extensão (40%) 

entende a universidade como uma instituição de ensino superior destinada apenas à formação 

de profissionais. As respostas dos participantes 8, 17 e 32 ilustram essa afirmação. 

Instituição capaz de fornecer conhecimento teórico necessário a capacitar 

profissionais (Participante 8). 

 

Local para obter aprendizado voltado para a formação de novos profissionais 

(Participante 17). 

 

Universidade é um local de aprendizagem e qualificação tanto profissional 

como pessoal, extremamente importante para o desenvolvimento de 

habilidades técnicas e para o desenvolvimento de diferentes competências 

além da técnica (comunicação, senso crítico, escrita...), promovendo 

cidadãos que contribuirão para o desenvolvimento do Brasil (Participante 

32). 

 

 De acordo com autoras como Mendonça (2000), Fávero (2006) e Durham (2010) o 

modelo de universidade que se buscou implantar no Brasil pelo Governo Federal com a 

instituição das primeiras universidades, a partir da década de 1920, foi o de um conjunto de 

escolas profissionalizantes reunidas sob uma mesma estrutura organizacional administrativa, 

tendo por única função o ensino profissionalizante. Paradigma que perdurou por muito tempo 

e começou a mudar legalmente com Decreto 5.540/68. Percebemos que esse modelo de 

universidade ainda se faz presente, pela força da tradição, na percepção dos/das bolsistas de 

extensão. 
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 Instituição de ensino, pesquisa e extensão: 26% dos bolsistas de extensão 

conceberam a universidade como uma instituição que tem por função a prática de ensino, 

pesquisa e extensão, como exemplificam as respostas a seguir. 

É um espaço onde ocorre troca de conhecimentos que estão relacionados 

com a resolução de problemas, através da promoção de pesquisas e aplicação 

desses conhecimentos dentro das comunidades (Participante 5). 

 

Instituição de ensino superior que trabalha nos três pilares: ensino, pesquisa e 

extensão (Participante 9). 

 

Um local que engloba várias áreas de conhecimento e que realiza pesquisa, 

ensino e extensão (Participante 24). 

 

 A concepção de universidade na sua tríplice função - ensino, pesquisa e extensão - é 

fruto de um longo debate, iniciado na década de 1920, principalmente entre intelectuais que 

aspiravam à criação de “verdadeiras universidades” no Brasil, que atuassem como 

instrumentos de transformação da sociedade, por meio da formação de profissionais, do 

desenvolvimento da pesquisa científica e da difusão de seus resultados (Mendonça, 2000, 

p.137). Essa concepção foi consolidada legalmente na Constituinte de 1988 e na LBD de 

1996, no entanto, notamos que ainda é pouco reconhecida entre os/as discentes participantes 

do diagnóstico. 

 Instituição de domínio e cultivo do saber humano: 23% dos/das participantes 

compreendem a universidade como uma instituição que produz, gera, transmite e aprimora 

conhecimentos de uma forma geral em alguma área do saber humano, além do conhecimento 

científico, ou seja, interage com conhecimentos culturais, artísticos, filosóficos e tradicionais, 

conforme pode ser observado nas respostas transcritas abaixo. 

Ambiente onde podemos aprimorar nossos conhecimentos em determinada 

área, utilizando o que aprendemos no mundo a nossa volta (Participante 2). 

 

Organização que entrega a sociedade conhecimentos, tanto sociais, quanto 

científicos (Participante 20). 

 

Território, espaço e lugar cuja essência é o conhecimento, produzido, 

difundido, compartilhado, trocado, aprofundado e ampliado em todos os 

sentidos, pois pode ter por base a ciência e a técnica, mas permeia todos os 

demais conhecimentos culturais, de vivência, do coletivo para o particular e 

vice e versa (Participante 21). 

 

 Percebemos que parte dos participantes possui uma visão mais generalista das funções 

da universidade, ligada à produção e a troca de conhecimentos. 
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 Instituição de ensino e pesquisa: a minoria (9%) dos/das bolsistas de extensão que 

participaram do diagnóstico entende a universidade como uma instituição voltada para o 

ensino e a realização da pesquisa, como demonstram as respostas a seguir. 

Conjunto de faculdades voltado ao ensino e pesquisa (Participante 3). 

 

Local de ensino, com o objetivo de formar profissionais para o mercado e 

realizar pesquisas para a sociedade (promover a ciência) (Participante 13). 

 

Um ambiente de ensino, pesquisa, interação social que reúne diferentes 

faculdades e pessoas de diversos locais (Participante 22). 

 

 Quando da institucionalização de universidades no Brasil, nos debates entorno da 

concepção de universidade que se formaria no país, o tema central nas discussões era o 

desenvolvimento da pesquisa, tido como o diferencial entre a universidade e outra instituição 

de ensino superior. A universidade teria duas funções formar profissionais e produzir 

conhecimento científico através do desenvolvimento da pesquisa (MENDONÇA, 2000). 

Observamos que essa concepção influencia o entendimento de uma pequena parte dos 

participantes. 

 Uma resposta, que representa 3% do total, não se enquadrou nas categorias a cima, 

pois se refere a uma característica das universidades e não ao conceito propriamente dito, 

vejamos: “um lugar onde acolhe várias pessoas com bastante diversidade (Participante 26)”. 

 De maneira geral, as respostas ao questionamento sobre o que é universidade vão ao 

encontro do conceito estabelecido pela LDB, contudo, a maioria de forma parcial, não 

abrangendo todos os aspectos do conceito. Apenas 26% dos/das participantes compreendem a 

universidade de forma mais ampla, como uma instituição que realiza ensino, pesquisa e 

extensão. 

 Dessa forma, observamos que a maior parte dos/das bolsistas de extensão não 

compreendem a universidade efetivamente tal como conceituada na LDB/1996. Percebemos 

que mesmo tendo um marco teórico e legal relativamente bem definido, com conceitos 

legalmente instituídos, na prática o processo de mudança demora a acontecer e avançam 

quando há espaços de debates para refletir a respeito, reforçando a importância de tratar desse 

tema com os/as bolsistas durante a intervenção, uma vez que é imperativo para a compreensão 

da extensão universitária o entendimento de universidade, o que é diferente do mero ensino 

superior. 
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4.1.3  Entendimento sobre extensão universitária 

 A seção do questionário denominada “Percepção sobre a extensão universitária” 

continha questões nas quais empenhamos em conhecer o entendimento dos/das bolsistas a 

cerca da extensão universitária, suas diretrizes, os tipos de ações de extensão, as 

metodologias, bem como as produções bibliográficas e produtos técnicos ou tecnológicos 

decorrentes das ações de extensão universitária, cujos resultados estão dispostos a seguir. 

 Para conhecer o conceito de extensão que os/as bolsistas de extensão possuíam, 

questionou-lhes qual o seu entendimento de extensão universitária. A partir das respostas e 

tomando por fundamento o pensamento de Paulo Freire (1983) foi possível identificar três 

categorias, quais sejam: a extensão universitária como dimensão acadêmica que se relaciona 

com a sociedade numa perspectiva dialógica; a extensão universitária como dimensão 

acadêmica que se relaciona com a sociedade numa perspectiva antidialógica e por último uma 

categoria que engloba respostas classificadas como imprecisas ou inconclusivas. 

 A extensão universitária como dimensão acadêmica que se relaciona com a 

sociedade numa perspectiva antidialógica: a maioria (48%) dos bolsistas compreende a 

extensão universitária como a dimensão acadêmica que se relaciona com a sociedade numa 

perspectiva mais próxima da antidialógica, uma vez que a associa a ideia da universidade 

levar, transferir, repassar, divulgar, disseminar conhecimentos para sociedade. As respostas 

transcritas abaixo exemplificam essa afirmação. 

Entendo que é a disseminação do conhecimento científico para a sociedade 

(Participante 13). 

 

Extensão é uma forma da universidade e do discente contribuir com a 

sociedade ou comunidade por meio da divulgação ou transmissão de 

informações importantes que devem ser repassadas para a população, que 

contribuem com a sociedade de alguma forma, levando conhecimento para 

todos os públicos (criança, adultos, jovens, idosos, universitários, leigos...) 

(Participante 23). 

 

Projetos que levem conhecimentos adquiridos na Universidade para a 

população (Participante 31). 

 

 Para Paulo Freire (1983), esse tipo de prática extensionista leva a invasão cultural, 

devido ao seu caráter autoritário, que ignora o conhecimento e a cultura popular e apresenta o 

conhecimento científico como um saber absoluto, superior e redentor da ignorância. O 

conhecimento é transmitido de forma verticalizada e unilateral. Dessa forma, quem transmite 
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que escolhe o que vai transmitir e como vai transmitir, há uma superioridade de quem 

transmite e uma inferioridade de quem recebe que o faz passivamente. 

 A extensão universitária como dimensão acadêmica que se relaciona com a 

sociedade numa perspectiva dialógica: 34% dos participantes possuem o entendimento que 

extensão universitária é a dimensão acadêmica que se relaciona com a sociedade numa 

perspectiva mais próxima da dialógica associando-a com comunicação, troca de conhecimento 

e saberes, ensinar e aprender com a sociedade, conforme evidenciam as transcrições a seguir. 

Extensão universitária acredito que seja uma maneira de aprender também 

fora da faculdade (Participante 5) 

 

Área que está mais próxima da sociedade para realizar a troca de 

conhecimento e valores (Participante 16). 

 

Comunicação entre a universidade e a sociedade, a fim de transmitir e 

receber ensinamentos (Participante 22). 

 

 Esse tipo de prática pautada no diálogo é o ideal a ser buscado, pois promove a 

transformação e a emancipação das pessoas envolvidas, onde todas são sujeitos atuantes que 

pensam criticamente e participam na construção do conhecimento através da troca de saberes. 

É um movimento horizontal, educacional e democrático, no qual a cultura local é respeitada e 

há um compromisso com a mudança (FREIRE, 1983). 

 Respostas imprecisas ou inconclusivas: 18% dos/das participantes tiveram suas 

respostas consideradas como imprecisas ou inconclusivas, pois não foi possível estabelecer 

um sentido claro para suas manifestações, como pode ser observado nos exemplos abaixo 

relacionados. 

Projetos e bolsas institucionais (Participante 2) 

 

Baseada nas experiências que tive, é uma oportunidade proporcionada ao 

estudante de entender e praticar a pesquisa, algo fundamental para o 

entendimento sobre as metodologias de estudo e pesquisa que são uma das 

bases de trabalho das universidades (Participante 8). 

 

Atividades que acontecem em campo fora dos limites da Universidade 

(Participante 21). 

 

Algo que leva além (Participante 34). 

 

 Notamos que a maioria dos participantes demonstrou em suas respostas um 

entendimento de extensão alinhado a uma perspectiva antidialógica ou uma falta de clareza 

sobre o conceito. Sendo que o ideal a ser buscado e que condiz com o conceito 

contemporâneo de extensão é uma prática baseada no diálogo, onde todos/todas são sujeitos 

atuantes que pensam criticamente e participam na construção do conhecimento. 
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 Quando questionados/as se conheciam quais são as ações de extensão universitária que 

uma universidade pode desenvolver, a maioria dos/das bolsistas (77%) respondeu 

positivamente, no entanto, ao analisar os exemplos citados, percebemos que algumas respostas 

não se enquadram como ação de extensão, conforme exemplificam as respostas a seguir. 

Trabalhos voluntários, desenvolver projetos de pesquisa com a comunidade, 

ajudar órgãos governamentais na solução de problemas... (Participante 4). 

 

Na minha área, a pesquisa com produtores regionais para identificar as 

necessidades, dificuldades e seus acessos (Participante 16). 

 

Pesquisa (bolsas de pesquisa para criação de artigos), ensino (projetos que 

visem ofertar cursos ou aulas) e extensão (outros tipos) (Participante 25). 

 

 Dessa forma, o percentual de participantes que realmente confirmou conhecer alguma 

ação de extensão foi reduzido para 66%, dos quais a maioria demonstrou conhecer uma ou 

duas ações apenas, sendo evento a modalidade mais conhecida, citada por 46% e programa a 

menos conhecida, referida por 9%. 

 As respostas foram classificadas de acordo com as cinco modalidades definidas pelo 

FORPROEX, ou seja, programa, projeto, curso, evento e prestação de serviço (FORPROEX, 

2007). A Tabela 2 demonstra a frequência com que cada modalidade foi citada pelos/pelas 

bolsistas. 

 

Tabela 2 – Ações de extensão conhecidas pelos/pelas bolsistas 

Modalidade Frequência Percentual 

Programa 3 9% 

Projeto 9 26% 

Curso 9 26% 

Evento 16 46% 

Prestação de serviço 7 20% 

Fonte: Da autora (2022) 

 

 Um ponto que chama a atenção é que apenas 26% dos/das bolsistas de extensão 

participantes possuem o entendimento que os projetos de extensão que atuam são ações de 

extensão.  

 Outro aspecto que também se destaca é que 20% dos/das bolsistas de extensão 

participantes associaram equivocadamente pesquisa e projeto de pesquisa como uma ação de 

extensão. As respostas transcritas abaixo ilustram tal afirmação. 
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Sim. Projetos de pesquisa, prestação de serviços, atividades socioculturais, 

etc. (Participante 19). 

 

Pesquisas, divulgações de trabalhos científicos, inovações (Participante 27). 

 

Eventos, pesquisas, cursos, oficinas, apoio à organizações, apoio à projetos, 

apoio à produtores, etc. (Participante 35). 

 

 De uma maneira geral, mesmo que 66% dos/das participantes tenham conseguido 

elencar alguma ação de extensão, podemos assegurar que esse conhecimento é parcial ou não 

está claro, principalmente dos/das que afirmaram saberem. 

 Ao serem questionados/as sobre a diferença entre programas, projetos, cursos e 

eventos de extensão, 51% dos/das bolsistas afirmaram saber, 40% afirmaram desconhecer e 

9% afirmaram não ter certeza. O Gráfico 3 representa as respostas quanto a esta questão. 

 

Gráfico 3 – Capacidade de diferenciar as ações de extensão 

 

Fonte: Da autora (2022) 

 

 Os/as participantes se limitaram a responder “sim”, “não”, “talvez” ou “não tenho 

certeza”, apenas uma pessoa buscou descrever seu entendimento, como pode ser observado na 

transcrição abaixo. 

Não tenho certeza, mas imagino que seja a duração, método e objetivo de 

cada um, pois um projeto, por exemplo, costuma ser extenso e não 

necessariamente acaba, apenas se aprofunda ou expande (Participante 8). 

 

 Essa pergunta foi inserida, propositalmente, após a pergunta que buscava saber quais 

as ações de extensão eram conhecidas pelos/pelas participantes para não influenciar nas 

40% 

51% 

9% 

Você sabe a diferença entre programas, projetos, cursos e 

eventos de extensão? 

Não Sim Não tem certeza 
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respostas da pergunta anterior. Assim, ao correlacionar as duas perguntas podemos inferir que 

como os/as bolsistas mostraram desconhecer ou conhecer de forma parcial quais são as ações 

de extensão, dificilmente serão capazes de conhecer suas peculiaridades. 

 No tocante às diretrizes que orientam as ações de extensão universitária, 80% dos/das 

bolsistas afirmaram desconhecer ou não recordar quais são. Em suas manifestações aparecem 

expressões como: “não”, “não conheço”, “não faço ideia”, “não lembro”, “não sei ao certo”. 

 As respostas dos/das bolsistas (20%) que afirmaram conhecer as diretrizes e 

discorreram a respeito, foram analisadas conforme as diretrizes constantes na Política de 

Nacional de Extensão Universitária (FORPROEX, 2012), quais sejam: interação dialógica, 

interdisciplinaridade e interprofissionalidade, indissociabilidade ensino-pesquisa-extensão, 

impacto na formação do/da estudante, impacto e transformação social. 

 Entre as respostas desses/dessas participantes uma delas não foi condizente com as 

diretrizes supracitadas, conforme podemos observar na transcrição a seguir: 

“Desenvolvimento sustentável (Participante 12)”. Dessa forma, o percentual de respondentes 

que demonstraram conhecer alguma diretriz foi reduzido para 17%, cujas respostas estão 

categorizadas na Tabela 3. 

 

Tabela 3 – Diretrizes conhecidas pelos/pelas bolsistas 

Diretriz Frequência Percentual 

Interação dialógica 2 6% 

Interdisciplinaridade e interprofissionalidade 2 6% 

Indissociabilidade ensino-pesquisa-extensão 3 9% 

Impacto na formação do/da estudante 1 3% 

Impacto e transformação social 3 9% 

Fonte: Da autora (2022) 

 

 Observamos na tabela acima que esse tema é pouco conhecido pelos/pelas 

participantes, o que evidencia a necessidade de ser trabalhado nas intervenções, pois as 

diretrizes são imprescindíveis para orientação e caracterização das ações de extensão 

universitária. 

 Em relação às metodologias para desenvolver as ações de extensão universitária, a 

maioria (60%) dos/das participantes informou desconhecer, 3% ficou em dúvida se conhece 

ou não e 37% responderam conhecer. Entretanto, quando solicitados/as para citar quais são as 

metodologias que conhecem, entre as treze pessoas que afirmaram conhecer, somente uma 
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respondeu de forma explicita o uso de metodologia participativa. As demais mencionaram 

ações de extensão, mas não citaram a metodologia para desenvolvê-las, conforme pode ser 

verificado nas respostas a seguir.  

Considerando atividades de extensão em uma escola, por exemplo, pode ser 

disponibilizado um questionário ou serem realizadas entrevistas antes de uma 

sequência de palestras, cursos, entre outras atividades (Participante 6). 

 

Participo de um grupo de estudos sobre avaliação do ensino superior, 

conheço colegas que estão trabalhando com consultoria sobre alfabetização e 

letramento (Participante 8). 

 

Assistência técnica seguindo o princípio da Emater (Participante 12). 

 

Plano de ação: Como o projeto será realizado e suas delimitações. Objetivos: 

Quais são os objetivos que o projeto busca alcançar (Participante 21). 

 

 A maioria dos/das participantes (91%) afirmou possuir conhecimento que as ações de 

extensão podem gerar produções bibliográficas e produtos técnicos ou tecnológicos e apenas 

9% afirmaram desconhecer essa possibilidade. Ao exemplificar a maior parte dos 

participantes demonstraram conhecer as produções bibliográficas, os demais produtos foram 

citados por uma pequena parcela, conforme pode ser verificado na Tabela 4, onde as respostas 

foram categorizadas e agrupadas conforme a definição de CAPES
13

. 

 

Tabela 4 – Produtos técnicos ou tecnológicos citados pelos/pelas bolsistas 

Categoria Frequência Percentual 

Produto Bibliográfico 20 58% 

Ativos de Propriedade Intelectual 2 6% 

Tecnologia Social 4 11% 

Produto de Editoração 8 23% 

Software/Aplicativo (Programa de computador) 1 3% 

Manual/Protocolo 1 3% 

Fonte: Da autora (2022) 

 

 Analisando a Tabela 4, fica evidente que há uma limitação quanto ao conhecimento 

sobre as possibilidades de produção técnica e tecnológica como fruto das ações de extensão, 

onde os/as bolsistas demonstraram conhecer produtos mais relacionados às atividades 

acadêmicas, como produção de artigos científicos, resumos e livros. 

                                                 
13

 Produção técnica. Relatório de grupo de trabalho sobre Produção técnica. Disponível em: 

https://www.capes.gov.br/images/novo_portal/documentos/DAV/avaliacao/10062019_Produ%C3%A7

%C3%A3o-T%C3%A9cnica.pdf. 
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 Ainda com relação à produções bibliográficas e à produção técnica e tecnológica, 26% 

dos/das respondentes demonstraram possuir o entendimento que o produto de uma ação de 

extensão é o conhecimento adquirido ou gerado por essas ações, como exemplificam as 

respostas abaixo: 

Conhecimento da área (Participante 2). 

 

Transmissão de conhecimento para a população gerando mudança de hábitos 

(Participante 17). 

 

Uma sociedade mais intelectual, organizada e consciente (Participante 18). 

 

Maior conhecimento (Participante 20). 

 

 De posse dos resultados apresentados, pôde-se concluir que a maioria dos bolsistas de 

extensão possui uma concepção de extensão que não está alinhada ao conceito contemporâneo 

de extensão universitária, ou seja, uma prática educativa, dialógica e transformadora, bem 

como, desconhece as diretrizes, as ações de extensão e as metodologias participativas. 

 Esses resultados ressaltam a necessidade de espaços de formação que propiciem a 

aprendizagem dos temas relacionados com a prática extensionista, de modo a contribuir para 

uma atuação mais efetiva e alinhada com a concepção atual sobre extensão. Isso evidência a 

importância da realização desse projeto técnico como espaço de formação que busca 

promover o diálogo e construir conhecimentos sobre o tema. 

 A correlação entre curso, período, ter ou não recebido informações sobre extensão ao 

entrar na universidade ou ter cursado uma disciplina sobre extensão e as demais questões do 

questionário mostrou-se nula, não sendo possível estabelecer nenhuma inferência a respeito. 

4.1.4 Interesse em participar do projeto técnico  

 O último bloco de perguntas do questionário buscou saber a opinião do/da bolsista de 

extensão sobre a realização desse projeto técnico, bem como conhecer seu interesse e 

predisposição em participar de uma ação de formação sobre extensão universitária, no intuito 

de verificar a viabilidade de sua execução. 

 Quando questionados/as se achavam necessário ou importante que bolsistas e demais 

membros de projetos de extensão tenham acesso a ações de formação (palestras, cursos, 

oficinas) sobre extensão universitária, 100% dos/das participantes responderam positivamente, 
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justificando que acreditavam que ações como essas poderiam agregar mais conhecimento e 

assim, contribuir para uma atuação extensionista mais qualificada. A seguir apresentamos 

algumas respostas, a título de exemplificação. 

Sim, porque mais importante que participar de projetos de extensão, é 

entender o que é, como funciona e com quais objetivos, para ter a dimensão 

formativa e profissional proporcionada por esse tipo de trabalho acadêmico 

(Participante 8). 

 

Sim! Para melhor entender o projeto que está representando (no caso a 

extensão), podendo assim melhorar nas intervenções dentro da comunidade. 

É preciso conhecer para entender o serviço prestado (Participante 14). 

 

Sim, pois não sei responder muitas das perguntas anteriores e como bolsista 

creio que deveríamos conhecer o projeto que fazemos parte (Participante 25). 

 

Sim, pois assim os trabalhos desenvolvidos podem ser melhorados e o grupo 

pode ter uma base melhor e mais unificada para o trabalho (Participante 31). 

 

 De maneira igual, 100% dos/das bolsistas consideraram que seria útil ter acesso a um 

material didático (cartilha, guia, manual, etc) com informações sistematizadas sobre extensão 

universitária, porque isso facilitaria o acesso às principais informações de forma rápida e 

fidedigna. As respostas transcritas abaixo ilustram essa constatação. 

Sim, porque são materiais de fácil acesso e leitura, onde vão estar inclusos 

somente os tópicos importantes do assunto. Acredito que para consultas 

rápidas em caso de dúvidas seria ótimo (Participante 3). 

 

Com certeza, pois às vezes a gente pode se sentir bem perdido a respeito 

disso (Participante 5). 

 

Sim. Acredito que dessa forma o acesso a informações sobre extensão 

universitária se tornaria mais fácil, atingindo mais estudantes (Participante 

6). 

 

Sim. Às vezes as informações que pesquisamos são diferentes. Ter acesso a 

uma cartilha sistematizada torna o trabalho mais direto (Participante 22). 

 

Sim, para facilitar o acesso a conhecimentos sobre esta área da universidade 

(Participante 34). 

 

 Quanto aos temas e informações sobre extensão universitária que julgavam importante 

que os/as bolsistas tivessem acesso para uma melhor atuação em seus projetos de extensão, 

os/as participantes se mostraram preocupados/as principalmente com as metodologias, ou seja, 

a forma de atuação, de comunicação, de comportamento na comunidade e também mostraram 

interesse pelas diretrizes, tipo de ações, o conceito de extensão e em exemplos práticos de 

extensão, como pode ser observado nas respostas transcritas abaixo. 
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Sobre as diretrizes que fazem parte da extensão, a diferença entre 

programas/projetos, como aplicar da melhor forma nos diferentes contextos e 

de como podem fazer a diferença a partir do desenvolvimento da extensão 

universitária; a fim de deixar explícito os objetivos e resultados que podem 

ser gerados que irão contribuir para os bolsistas, membros e para a 

comunidade (Participante 1). 

 

Importância, no que são baseados, os pilares, os materiais que podem ser 

produzidos, aplicabilidades, toda a parte teórica que embasa os projetos de 

extensão dentro da universidade. Coisas práticas, com exemplos para 

visualizar melhor também ajudariam (Participante 3). 

 

Posicionamento e comportamento dentro das comunidades (Participante 13). 

 

Como praticar a extensão, qual linguagem deve ser utilizada, quais os 

melhores meios de divulgação, etc. (Participante 26). 

 

Atuação e abordagem a população (Participante 31). 

 

O que é a extensão, o que ela abrange, quais produtos podemos gerar, quais 

impactos podem ser causados por ela, termos técnicos da extensão, dentre 

outros (Participante 25). 

 

 Por fim, ao serem questionados se teriam interesse em participar de uma ação de 

formação em extensão universitária, a maior parte dos/das bolsistas participantes (89%) 

responderam que sim, como representado no Gráfico 4 a seguir. 

 

Gráfico 4 – Interesse dos/das bolsistas por ações de formação em extensão universitária 

 

Fonte: Da autora (2022) 

 

 As respostas a esse bloco de perguntas comprovam que os/as participantes acreditam 

que as intervenções propostas com esse projeto técnico são relevantes, assim como 

demonstraram possuir interesse em participar. Tal constatação reforça a importância da 

Não 
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89% 

 

0% 
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realização desse projeto técnico para buscar contribuir com os/as bolsistas de extensão no 

desenvolvimento de suas atividades extensionistas de maneira mais eficaz e alinhada com a 

Política Nacional de Extensão e com as Diretrizes Nacionais para a extensão na Educação 

Superior Brasileira. 

4.2 Realização do planejamento e das intervenções 

 Esse subtópico tem por finalidade descrever o processo de planejamento, construção e 

desenvolvimento das intervenções a partir dos resultados do diagnóstico. Pelas análises 

empreendidas, disponibilidade e habilidades da equipe do projeto técnico, chegamos ao 

entendimento que as intervenções seriam realizadas por intermédio de um minicurso sobre 

extensão universitária e pela confecção de um material didático no formato de uma cartilha 

com os/as bolsistas de extensão. Etapas descritas nos próximos subtópicos. 

4.2.1 Minicurso on-line sobre extensão universitária  

 De posse dos resultados do diagnóstico, decidimos que a forma de interação com os/as 

bolsistas de extensão seria por meio de um minicurso de formação em extensão universitária 

na modalidade on-line, com carga horária total de 6 horas, dividida em 2 encontros de 3 horas, 

realizados pela plataforma de videoconferências Google Meet. Ressaltamos que o resultado do 

diagnóstico foi fundamental para definir os objetivos e direcionar os temas sobre extensão que 

deveriam ser abordados com os/as bolsistas. 

 Dessa forma, o objetivo do minicurso foi proporcionar um espaço de aprendizagem 

sobre extensão universitária, no intuito de contribuir com a formação dos/das discentes de 

graduação enquanto bolsistas de extensão, buscando suprir suas demandas teórico-

metodológicas sobre a temática. Como também, confirmar as informações que deveriam ser 

inseridas e buscar elementos que por ventura não tinham sido identificados no diagnóstico e 

que fossem do interesse dos/das discentes conterem no material didático, objetivo final desse 

projeto técnico. 
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 O espaço de aprendizagem foi conduzido pela professora Dra. Viviane Santos Pereira, 

devido ao seu notório conhecimento e experiência na ministração de disciplinas sobre o tema 

e atuação extensionista e cofacilitado por mim, Raquel de Figueiredo Ananias. 

 No diagnóstico os/as bolsistas foram questionados sobre qual seria o melhor período 

do dia para participar de uma formação em extensão universitária, a maior parte respondeu 

que preferiria o período da noite, conforme demonstra o Gráfico 5, abaixo. 

 

Gráfico 5 – Horário preferido para uma formação em extensão universitária 

 

Fonte: Da autora (2022) 

 

 Dessa forma, no intuito de contemplar a participação da maioria dos/das bolsistas de 

extensão, foram ofertadas duas edições do minicurso em horários e dias diferentes. Sendo 

realizadas em: 

 1ª Edição: nos dias 14/9/2021 e 15/9/2021 (terça e quarta-feira), das 18h às 21h. 

 2ª Edição: no dia 20/9/2021 (segunda-feira), das 8h às 11h e das 14h às 17h. 

 A divulgação do evento foi empreendida através de e-mails em quatro datas diferentes 

a partir do dia 3 até dia 16 de setembro de 2021. Foram convidados a participar do minicurso 

todos/todas os/as discentes integrantes do universo da pesquisa (sessenta e seis bolsistas de 

extensão) pelos endereços eletrônicos institucionais da UFLA e também pelos alternativos 

disponibilizados pela PROEC. O e-mail convite, Apêndice E, foi enviado ao universo da 

pesquisa, pois não seria possível convidar apenas os/as participantes da amostra, uma vez que 

a pesquisa realizada zelou pelo anonimato. 

24% 

55% 

21% 

Manhã Noite Tarde 
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 As inscrições foram realizadas através de um formulário online disponibilizado na 

plataforma Google Forms, Apêndice D, onde os/as interessados/das informavam seus dados 

pessoais, escolhiam a edição do minicurso que desejavam participar e confirmavam se haviam 

ou não respondido o questionário sobre extensão universitária, o qual foram convidados/das a 

responder nos meses de julho e agosto de 2021. 

 Houve a inscrição de dez discentes para a primeira edição e onze para a segunda 

edição, do total de discentes inscritos, quatro não haviam participado do diagnóstico. Após as 

inscrições, foi enviado por e-mail aos/às inscritos/as o convite do evento com o link do 

Google Meet para participação. A maioria fez o aceite, no entanto, a participação no 

minicurso se limitou a cinco e quatro pessoas em cada edição, respectivamente, com a 

presença de apenas uma pessoa não participante do diagnóstico. 

 Na abertura do minicurso fez-se uma breve contextualização sobre esse projeto 

técnico, suas etapas e objetivos como Trabalho de Conclusão de Curso do mestrado 

profissional em Desenvolvimento Sustentável e Extensão. Explicou-se sobre a finalidade do 

minicurso como uma das etapas do projeto técnico, idealizado a partir das demandas 

levantadas e identificadas no diagnóstico. Os/as participantes foram convidados/as a se 

apresentarem, dizendo seus nomes, curso de graduação e discorrendo brevemente sobre o 

projeto de extensão que atuavam. 

 A estrutura do minicurso foi elaborada de acordo com orientações teóricas e 

metodológicas recomendadas por Janet Honsberger e Linda George (2002) para organização 

de oficinas de aprendizagem participativas. As autoras propõem um método participativo que 

considera o potencial e o conhecimento trazido pelos/pelas participantes. 

 Dessa forma, o minicurso foi estruturado em quatro blocos temáticos: i) abordou a 

construção do conhecimento e os tipos de conhecimento, a definição de universidade, o 

conceito de extensão (perspectiva dialógica e antidialógica) e a Política Nacional de Extensão; 

ii) tratou sobre as diretrizes e a forma de organização da extensão universitária, produção 

técnica e tecnológica; iii) sobre as metodologias de intervenção com ênfase nos métodos 

participativos; e iv) algumas dicas para melhorar a comunicação e a interação com a 

sociedade. Entre cada tema tratado dentro dos blocos foi reservado um espaço de fala e 

interação com os/as participantes, como também foi discutido sobre a inserção de tais 

informações no produto tecnológico que almejávamos construir. 

 Além disso, durante os encontros, a título de exemplificação, foram apresentadas 

algumas experiências obtidas por projetos de extensão orientados pela professora Dra. Viviane 
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Santos Pereira com o objetivo de facilitar a compreensão, a assimilação e exemplificar a 

aplicabilidade dos temas abordados. 

 A participação dos/das discentes nos espaços de interação foi produtiva, discorreram 

sobre suas experiências nos projetos de extensão e manifestaram suas opiniões e percepções 

sobre o tema. Em sua maior parte as manifestações realizadas foram breves e pelo chat, talvez 

seja uma característica de interações on-line e com baixo número de participantes ou de um 

primeiro contato com determinada informação, como manifestaram alguns/algumas 

participantes. 

 Contudo, as falas e os textos no chat foram assertivos no sentido de reforçar e 

confirmar a relevância dos temas levantados no diagnóstico para a confecção do material 

didático e de confirmar as análises e interpretações das respostas ao questionário. Ratificando, 

principalmente, que a maioria desconhecia a existência de uma Política Nacional de Extensão, 

as diretrizes, a forma de organização da extensão universitária, bem como metodologias e 

ferramentas que facilitam o processo de participação em ações de extensão. 

 Nos momentos finais, os/as participantes foram convidados/das a colaborarem na 

confecção do material didático (cartilha), esclarecendo que o nível de participação poderia se 

dar desde a sistematização das informações (produção textual), estrutura do material, seleção 

de imagens até a arte-final ou fazendo a avaliação do documento, de acordo com o que 

julgassem pertinente a suas condições de tempo e interesse. Ao todo, seis bolsistas, do sexo 

feminino, se disponibilizaram a contribuir e ficou acertado que as contribuições seriam 

conforme o tempo que dispunham para participar das etapas de confecção do material, uma 

vez que aconteceram no fim de um período letivo, com acúmulo de provas e trabalhos 

acadêmicos. Um grupo no WhastApp foi criado para facilitar a comunicação com as 

integrantes da comissão formada. 

 O evento contou com lista de presença on-line formulada na plataforma do Google 

Forms, disponibilizada no chat, por meio de um link de acesso nos momentos finais de cada 

encontro do minicurso, através do qual os/as participantes acessaram o formulário para 

registro da presença. Posteriormente, foi emitido certificado de participação via SIG/UFLA. 

 Como também, os/as participantes foram convidados/das a responder voluntariamente 

um formulário de avaliação do minicurso, disponibilizado na plataforma Google Forms. A 

escolha pela avaliação on-line se deu na intenção minimizar possíveis desconfortos aos/às 

participantes, como por exemplo, se sentir inibido/a ou pressionado/a, proporcionando maior 

liberdade de expressão. Os resultados da avaliação estão descritos no subtópico 4.3.1. 
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 Interessante mencionar que os/as participantes manifestaram que ficaram surpresos/as 

pela baixa adesão ao minicurso, pois consideravam que era uma boa oportunidade poder 

participar de espaços de formação como esse, sobretudo, como bolsistas de extensão. 

4.2.2 Construção da cartilha 

 Depois de concluídas as duas edições do minicurso, fizemos uma análise dos registros 

realizados durante os eventos em comparação com o diagnóstico inicial, no sentido de fazer 

uma reflexão sobre quais temas deveriam ser abordados no material didático e de confirmar o 

formato que melhor atenderia aos anseios dos/das discentes. 

 Nesse momento estava claro quais eram as principais demandas dos/das bolsistas sobre 

a extensão universitária e optamos pela elaboração de uma cartilha para agrupar em um 

documento as informações de forma simples, objetiva, atrativa e sintética, que possibilite a 

fácil compreensão do assunto pelos/pelas bolsistas de extensão. 

 Optamos por abordar apenas os aspectos mais relevantes de cada tema para não tornar 

a leitura extensa e cansativa, mas ao mesmo tempo buscamos abordar em volume satisfatório 

para dar uma orientação considerável sobre a temática, de modo a atender as principais 

demandas levantadas. 

 De acordo com Echer (2005), a seleção das informações que irão compor um material 

educativo é uma importante etapa do processo de sua construção, é preciso buscar na literatura 

especializada o conhecimento científico existente sobre o tema, para definir os conceitos que 

serão adotados, no intuito de promover a validade, a fidedignidade e a atualidade das 

informações e consequentemente, maior segurança ao leitor. 

 Assim, o texto inserido na cartilha foi elaborado a partir das informações sobre 

extensão universitária obtidas durante a revisão de literatura realizada para a construção desse 

projeto técnico e de um levantamento complementar sobre metodologias participativas, 

empreendido em busca de suprir as demandas estabelecidas pelos/pelas bolsistas. 

 O primeiro contato, após os acordos iniciais, com a Comissão formada para confecção 

e avaliação da cartilha, composta por seis bolsistas, foi realizado em novembro/2021 com o 

encaminhamento do texto preliminar no grupo do WhatsApp para análise. Acordamos um 

tempo para retorno com possibilidade de prorrogação, caso fosse necessário e sugerimos um 

encontro virtual com a Comissão para que as participantes pudessem manifestar suas opiniões, 
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dar sugestões e fazer críticas ao texto. Por decisão unânime das participantes a devolutiva foi 

realizada por escrito e de forma individual, por meio de mensagens ou anotações no próprio 

documento e não em uma entrevista em grupo como pretendíamos a princípio. 

 Entre os dias 9 e 15 de novembro, recebemos o retorno de quatro participantes da 

Comissão, as considerações foram acerca da formatação, da reformulação de frases e da 

substituição de algumas palavras, no sentido de reforçar que deveríamos atender as regras da 

ABNT e do Manual de normatização e estrutura de trabalhos acadêmicos da UFLA, bem 

como para a formalidade dos textos acadêmicos, pois a princípio tentamos escrever um texto 

menos formal por se tratar de uma cartilha. 

 As sugestões foram acatadas e o texto foi revisado com as alterações sugeridas e a 

inclusão de mais informações consideradas pertinentes. Somente duas sugestões não foram 

atendidas, a primeira foi sobre o não uso de dois artigos como o/a e do/da, optamos por 

manter por entender ser mais adequado o uso não sexista da linguagem. A segunda sugestão 

foi referente à indicação de projetos de extensão e a inserção de informações sobre eles na 

cartilha. Entendendo que a cartilha deveria conter informações não direcionadas para uma 

área especifica do conhecimento, mas para todas as áreas do conhecimento da universidade, 

optamos por não incluir devido à indisponibilidade de tempo para uma análise criteriosa para 

selecionar e indicar projetos de extensão que abrangessem diversas áreas do conhecimento e 

que realmente adotassem metodologias participativas. O primeiro retorno foi positivo como 

demonstram as declarações transcritas a seguir. 

 A meu ver, a linguagem e a escrita estão ótimas. Os trechos de autores, dicas 

e os links direcionando para um maior aprofundamento do assunto são de 

suma importância para o texto e para entendimento do leitor (Participante1). 

 

De modo geral, acredito que o texto ficou claro, informativo e não muito 

extenso! (Participante 2) 

 

Gostei bastante do texto! Bem assertivo e de fácil compreensão (Participante 

3). 

 

 Assim, passamos para a próxima etapa, a ilustração. Optamos por ilustrar a cartilha, 

por compartilhar da opinião de Echer (2005, p. 755) de que “é importante procurar ilustrar as 

orientações para descontrair, animar, torná-las menos pesada e facilitar o entendimento”. 

 Dessa forma, definimos que seriam utilizadas ilustrações prontas, retiradas de bancos 

de imagens gratuitas na internet. As buscas pelas imagens nos sítios eletrônicos foram 

realizadas levando em consideração as analogias com os assuntos abordados em cada tópico 

da cartilha, além de analisar a qualidade visual das imagens. Buscamos por expressões, por 
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exemplo, como: interação, comunicação, participação, diálogo, universidade, extensão, 

atenção etc.. 

 Compreendendo que o significado dado às imagens varia de pessoa para pessoa, de 

acordo com os seus esquemas sociais, psicológicos e culturais. Buscamos após a seleção das 

imagens a validação das mesmas pelas bolsistas, no intuito de aumentar a probabilidade de 

acerto da escolha. Dessa forma, o texto com as imagens selecionadas foi enviado a Comissão 

pelo grupo de WhatsApp para apreciação. Três participantes aprovaram todas as imagens, 

usando expressões como: “Ficaram ótimas! Muito boas. (Participante 3)”, “As imagens estão 

ótimas, gostei de todas. (Participante 4)”, “Ótimas imagens! (Participante 2)”. 

 Uma participante fez três sugestões: i) substituir a imagem que ilustrava os três pilares 

da universidade por uma imagem que demonstrasse a inter-relação entre eles; ii) substituição 

de uma imagem que continha a expressão “important” por uma com a expressão em português 

ou por outra imagem; e iii) substituição das imagens em preto e branco que ilustravam as 

ferramentas de diagnóstico participativo por imagens coloridas. Empreendemos esforços para 

atender a todas as sugestões. 

 A participação da Comissão foi um ganho importante para equipe desse projeto 

técnico, uma vez que almejávamos construir um material didático que considerasse as 

expectativas e as demandas dos/das bolsistas. Foi mais um momento para confirmar se 

realmente não estava faltando algo, se o que escrevemos foi entendido e se as imagens 

representavam as ideais do texto. Assim, a maioria das sugestões foi acatada, buscando a 

clareza e a aplicabilidade da cartilha para as pessoas destinatárias. 

 Contratamos uma empresa para realizar a revisão ortográfica e de referências 

bibliográficas e uma profissional para fazer a diagramação e a arte visual da cartilha, 

escolhemos um visual suave, limpo e arejado, com letras grandes e com boa definição, sem 

contrastes ao fundo e espaçamento entre linhas generoso para facilitar a leitura pelo celular ou 

pelo computador, notebook, tablet etc. A cartilha é interativa, em alguns tópicos há links que 

direcionam para outros documentos disponíveis na internet, caso o leitor deseje aprofundar 

seus conhecimentos sobre tema, bem como nas referências bibliográficas de sites. 

 Por fim, obtivemos uma cartilha no formato digital, colorida, no tamanho 14,8 x 21 cm 

(A5), com 25 páginas, intitulada “Vamos compreender a extensão universitária?”, Apêndice 

F. Em seu conteúdo está presente uma apresentação inicial, o sumário acompanhado pelos 

seguintes temas, apresentados em tópicos: O que é universidade?; Qual o conceito de extensão 

universitária?; A Política Nacional de Extensão Universitária (PNEU); Diretrizes para a 

extensão universitária; Organização da extensão universitária: Áreas do conhecimento, áreas 
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temáticas e linhas de extensão e Ações de Extensão; Publicações e outros produtos 

acadêmicos decorrentes de ações de extensão; O que é curricularização da extensão?; Por que 

a extensão é importante para discentes?; Quais metodologias devem ser priorizadas na prática 

extensionista?; Conheça algumas dicas e ferramentas que podem contribuir para iniciar ações 

de extensão: Dicas para uma melhor comunicação, Cuidados ao iniciar processos de interação 

com a comunidade e Ferramentas para a realização de diagnósticos participativos; 

Documentos legais e orientadores da extensão universitária e ao final as referências 

bibliografias. Todos esses temas estão alinhados tanto com o diagnóstico, quanto com as 

demandas encontradas durante a realização do minicurso on-line sobre extensão universitária. 

 A cartilha ficará disponível no Repositório Institucional da Universidade Federal de 

Lavras, como também será encaminha à Pró-Reitoria de Extensão de Extensão e Cultura e às 

bolsistas participantes da Comissão. 

4.2.2.1 Participação da PROEC 

 Durante o processo de confecção da cartilha entendemos que seria importante que a 

Pró-Reitoria de Extensão e Cultura da UFLA tivesse acesso ao documento antes de sua 

finalização, para diversificar o enfoque sobre o tema e possibilitar o recebimento e 

acolhimento de possíveis sugestões em tempo hábil para realizar as alterações, no intuito de 

aprimorar o documento e adequá-lo, também, aos interesses da instituição. 

 Dessa forma, com a versão preliminar da cartilha pronta entramos em contato com a 

Pró-Reitora de Extensão e Cultura para perguntar se haveria interesse em conhecer a cartilha e 

contribuir para seu aperfeiçoamento, uma vez que a mesma estava sendo construída com os/as 

discentes bolsistas de extensão da UFLA. 

 A Pró-Reitora se mostrou aberta e interessada e prontamente aceitou o convite, como 

também afirmou ter apreciado a iniciativa e sugeriu que o documento fosse encaminhado à 

equipe de gestão da PROEC, composta por ela e dois coordenadores e posteriormente, 

marcaríamos uma reunião para que pudessem fazer suas considerações acerca da cartilha. 

 A reunião foi realizada no dia 14 de dezembro de 2021, foi possível a participação da 

Pró-Reitora e de um coordenador. Em suas considerações iniciais ponderaram que a cartilha é 

um bom instrumento para a divulgação de informações sobre a extensão universitária na 

UFLA, principalmente, nesse momento em que a implantação da curricularização da extensão 
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está sendo amplamente debatida na instituição, elogiaram o texto e as ilustrações, e fizeram as 

seguintes sugestões: a) inclusão da expressão “5 is da extensão” no tópico que trata das cinco 

diretrizes da extensão, cujas palavras iniciam com a letra i; b) inclusão do Parecer CNE/CES 

nº 498/2020 como adendo da Resolução CNE/CES nº 7/2018; c) reorganização dos três 

tópicos que tratam sobre dicas e ferramentas para intervenções participativas em um tópico 

separado dos anteriores ou como anexo; d) inclusão de um texto sobre a curricularização da 

extensão; e) alteração da ordem de sugestão dos documentos legais e orientadores da extensão 

de cronológica para uma ordem de priorização de leitura; f).inclusão de duas ações de 

extensão que são adotadas pela UFLA além das cinco já consolidas nacionalmente. 

 Todas as sugestões foram acatadas, exceto a sugestão “e”, pois entendemos que a 

ordem cronológica coincide com o desenvolvimento da trajetória da extensão situando 

claramente o leitor e a sugestão “f”, porque acreditamos que a inclusão de ações/terminologias 

utilizadas, a princípio, especificamente pela UFLA poderia gerar dúvidas, uma vez que não há 

um entendimento e consenso nacional sobre esse aspecto e porque a UFLA está em processo 

de debate sobre sua Política de extensão, podendo ocorrer mudanças e assim a cartilha poderia 

torna-se obsoleta rapidamente. 

 Após as alterações, a cartilha foi novamente encaminhada para apreciação da Pró-

reitora e do Gestor da PROEC, que retornaram com mais três sugestões de inclusão e 

supressão de palavras e pequenas informações no texto, sendo todas acatadas. 

 A apreciação e a colaboração de representantes da PROEC contribuíram de forma 

significativa para o aperfeiçoamento da cartilha, permitindo a inclusão de informações que 

não haviam sido contempladas anteriormente, enriquecendo o material. Também foi positiva 

para sua validação, aumentando a possibilidade de sua adoção pela UFLA como um material 

de apoio para as atividades de extensão da instituição, como se almeja. 

4.3 O processo de avaliação 

 A avaliação das intervenções, etapa final desse projeto técnico, se deu em dois 

momentos distintos: no primeiro foi realizada a avaliação do minicurso e no segundo a 

avaliação da cartilha. Os resultados das avaliações são apresentados a seguir. 
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4.3.1 Avaliação do minicurso 

 Ao final de cada edição do “Minicurso on-line sobre extensão universitária” os/as 

participantes foram convidados/das a fazer a avaliação do evento voluntariamente, por meio 

da resposta a um formulário, Apêndice B, disponibilizado na plataforma Google Forms, o 

qual era composto por seis questões de múltipla escolha e duas questões abertas. A totalidade 

dos/das participantes fez a avaliação, cujos resultados das duas edições estão compilados 

abaixo. 

 O minicurso teve uma excelente avaliação pelos/pelas bolsistas de extensão, onde 89% 

o consideraram muito bom e 11% como bom, como demonstra o Gráfico 6. 

 

Gráfico 6 – Avaliação do Minicurso on-line sobre extensão universitária 

 

Fonte: Da autora (2022) 

  

 As manifestações de concordância com as afirmativas constantes na Tabela 5 

corroboram com a afirmação acima. 
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Tabela 5 – Manifestações de concordância dos/das participantes sobre o minicurso 

Afirmativa 
Discordo 

totalmente 
Discordo Não sei Concordo 

Concordo 

totalmente 

O conteúdo foi adequado aos 

objetivos propostos. 
_ _ _ 11% 89% 

A carga horária foi suficiente. _ _ _ 22% 78% 

O conteúdo será útil para mim. _ _ _ _ 100% 

Ações como essa são 

importantes para os/as bolsistas 

de extensão. 

_ _ _ _ 100% 

Sou capaz de aplicar os 

conhecimentos construídos 

durante o minicurso. 

_ _ _ 56% 44% 

Fonte: Da autora (2022) 

  

 Ao serem questionados/das sobre quais foram os aspectos positivos do minicurso, 

os/as bolsistas de extensão deram as seguintes respostas:  

Entender mais sobre extensão desde suas normas e diretrizes até as dicas de 

comunicação foram muito importantes para o aprendizado (Participante 1). 

 

Aprendi demais com vocês (Participante 2). 

 

Explicações das políticas, apresentação de ferramentas e as dicas 

(Participante 3). 

 

Os conteúdos abordados foram interessantes e relevantes. Certamente serão 

muito úteis não somente para o desenvolvimento do meu atual projeto de 

extensão, mas ao longo de toda a minha formação. Além disso, as 

informações foram apresentadas de forma clara, dinâmica e interativa 

(Participante 5). 

 

As dicas sobre os comportamentos foram minha parte preferida! 

(Participante 7). 

 

 Observando essas respostas é possível perceber a pertinência dos assuntos abordados 

no minicurso para os/as participantes, como também é plausível afirmar a assertividade do 

diagnóstico realizado. 

 Quando indagados/das sobre quais foram os aspectos negativos, duas participantes 

responderam que: 
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Acredito que o baixo número de alunos prejudicou, de certa forma, a 

interação durante o minicurso. Considerando os que estavam presentes, 

poucos expressaram suas opiniões e vivências de forma oral (Participante 5). 

 

Só esse horário da tarde, acho que poderia ter sido dois dias pela manhã 

(Participante 7). 

 

 Algumas participantes da primeira edição do minicurso se mostraram desde o inicio 

surpresas e talvez um pouco incomodadas com a baixa adesão dos/das colegas bolsistas ao 

evento. Como já relatado anteriormente, muitas das manifestações durante o minicurso foi por 

meio do chat, acreditamos que o pequeno número de participantes tenha contribuído para 

deixar os/as participantes inibidos/das. 

 Quanto ao horário fizemos o possível para atender a disponibilidade da maioria 

dos/das bolsistas que responderam ao questionário diante das limitações de horário da equipe 

responsável pela execução desse projeto técnico, sendo ofertadas duas edições do minicurso. 

Na primeira edição, os encontros foram realizados em dois dias consecutivos no período 

noturno. Na segunda, os encontros foram realizados em um único dia, nos períodos da manhã 

e tarde, horário referido pela Participante 7. 

 No entanto, essas questões podem ser resolvidas, para possíveis futuras edições, 

buscando estratégias de divulgação e mobilização das pessoas destinatárias e a possibilidade 

da oferta de três edições, sendo cada uma planejada para ser realizada em um turno do dia, ou 

seja, matutino, vespertino e noturno. 

 No espaço destinado a comentários e sugestões, obtivemos as seguintes manifestações: 

Gostei do minicurso e considero sim importante para os bolsistas e/ou 

estudantes num todo (Participante 3). 

 

Fico muito grata por ter a oportunidade de participar do minicurso. Foi um 

espaço de aprendizagem muito rico. Espero que edições futuras contem com 

a participação de mais estudantes! (Participante 5) 

 

 Diante do exposto, consideramos que a intervenção realizada através do minicurso foi 

relevante para os/as participantes. Avaliamos que a interação foi positiva para ambos os lados, 

atingindo seus objetivos, constituir-se como um espaço de formação em extensão universitária 

e uma oportunidade de confirmar as informações deveriam ser inseridas na cartilha. 
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4.3.2 Avaliação da cartilha 

 Após a definição e os ajustes finais do texto e das ilustrações da cartilha, 

encaminhamos a versão preliminar para a avaliação pela Comissão, naquele momento 

composta por quatro bolsistas de extensão. Junto com o documento foi encaminhado um link 

do Google Forms para acesso ao formulário de avaliação da cartilha, Apêndice C, que era 

composto por 8 afirmativas, com a finalidade de avaliar sua adequação, aplicabilidade e a sua 

importância como um todo, como também havia um espaço reservado para considerações e 

sugestões. 

 A avaliação final da cartilha foi realizada com a versão preliminar na primeira 

quinzena do mês de dezembro/2021, pois não havia tempo hábil para aguardar a versão final, 

uma vez que no referido mês encerrou-se o prazo das bolsas de iniciação à extensão das 

participantes da comissão. E ainda era preciso a contratação de profissionais para realizar a 

revisão de português, de referências bibliográficas e os trabalhos de diagramação e design 

gráfico, o que demandava um tempo que não dispúnhamos. Dessa forma, acordamos com as 

bolsistas a avaliação da versão preliminar. 

 A cartilha foi bem avaliada. Observamos na Tabela 6 as manifestações de 

concordância da Comissão com as afirmativas sobre a cartilha, na qual todas as participantes 

fizeram uma avaliação positiva, considerando a cartilha relevante, adequada e de fácil 

compreensão. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
84 

 

 

 

Tabela 6 – Manifestações de concordância das participantes sobre a cartilha 

Afirmativa 
Discordo 

totalmente 
Discordo 

Sem 

opinião 
Concordo 

Concordo 

totalmente 

A temática é pertinente e 

relevante. 
_ _ _ _ 100% 

O conteúdo proposto é 

adequado. 
_ _ _ _ 100% 

O texto está claro e objetivo. _ _ _ _ 100% 

O nível de linguagem é 

adequado. 
_ _ _ _ 100% 

A sequência lógica do texto está 

adequada. 
_ _ _ _ 100% 

A cartilha é apropriada para 

discentes de graduação. 
_ _ _ _ 100% 

A cartilha atinge o objetivo de 

ser um material didático sobre 

extensão. 

_ _ _ _ 100% 

As ilustrações são adequadas e 

representam os temas. 
_ _ _ 25% 75% 

Fonte: Da autora (2022) 

 

 No espaço destinado a comentários e sugestões obtivemos apenas uma manifestação 

transcrita a seguir: “A cartilha ficou muito bem feita! De maneira didática, bem ilustrada e 

com linguagem acessível a todas as classes, parabéns! (Participante 1)”. 
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5 INSERÇÃO SOCIAL 

 Considerando a importância da extensão universitária enquanto dimensão acadêmica 

que estabelece a interação entre universidade e sociedade, interligando o ensino e a pesquisa 

com as demandas sociais, o potencial de solução das desigualdades sociais e a capacidade de 

promover profundas mudanças na formação discente, com a realização desse projeto técnico 

foi possível alcançar os seguintes impactos: 

 Impacto social: a realização desse projeto técnico contribuiu para a formação cidadã 

do/da discente, favorecendo a formação de profissionais mais socialmente 

comprometidos/das, como também, potencializa a realização de ações de extensão mais 

alinhadas às demandas da sociedade, com ações mais efetivas no sentido de contribuir com a 

mudança social.  

 Impacto educacional: as atividades desse projeto técnico contribuíram teórica e 

metodologicamente com as atividades extensionistas a partir das intervenções realizadas e do 

material didático elaborado, o que contribui diretamente com a formação acadêmica dos/das 

discentes da UFLA. A possibilidade de ampla divulgação do material didático (cartilha) pode 

contribuir com outras instituições de ensino superior, uma vez que possuem, também, o 

desafio da implantação da curricularização da extensão no curto prazo. 

 



 
86 

 

 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 Com a realização do projeto do técnico, foi possível perceber que a maioria dos/das 

discentes bolsistas de extensão possui uma concepção sobre extensão universitária mais 

próxima de uma prática antialógica, na qual a universidade é a detentora do conhecimento que 

é estendido à sociedade unilateralmente por meio das ações extensionistas, numa vertente 

assistencialista. Essa é uma concepção já superada em termos teóricos desde a década de 80, 

no entanto, pela referência que os/as discentes possuem da extensão, deduzimos que esse tipo 

prática ainda se faz presente na universidade. 

 A extensão universitária no Brasil passou por diversas mudanças conceituações, 

contudo, percebemos que o viés antidialógico e difusionista ficou arraigado nas instituições e 

mesmo que em termos teóricos, legais e processuais a extensão esteja bem consolidada, na 

prática ainda há um caminho a ser percorrido para alinhamento das atividades extensionistas 

com as legislações e o conceito contemporâneo de extensão universitária, em busca de 

práticas mais dialógicas e realmente transformadoras da realidade. 

 Um ponto importante a ser posto foi que os/as bolsistas participantes se mostraram 

interessados/das com a forma de interagir com a sociedade, em como comunicar melhor, 

abordar e comportar nas comunidades participantes, quais metodologias usar, ou seja, 

mostraram interesse no como fazer extensão e em como ser mais eficientes em suas atuações 

extensionistas, da mesma maneira que se mostraram interessados/das em saber como as ações 

de extensão poderiam trazer resultados mais efetivos e melhores para a sociedade, 

demonstrando interesse na qualificação das atividades de extensão, mas ao mesmo tempo 

demonstraram ter um conhecimento parcial ou uma falta de clareza sobre a extensão, suas 

diretrizes, sua forma de organização e realização. 

 Dessa forma, acreditamos que a promoção de debates sobre a temática é um caminho 

profícuo a ser percorrido para a consolidação da extensão universitária como dimensão 

acadêmica capaz de contribuir com o aprimoramento da formação discente e de construir 

conhecimentos transformadores da sociedade e da própria universidade, por meio da adoção 

de práticas dialógicas, educativas e participativas. 

 A extensão universitária possui grande potencial formativo, devido à possibilidade de 

emancipação do discente na construção de sua própria formação e de ampliação do horizonte 

intelectual. E a curricularização da extensão universitária tem-se demonstrado uma boa 

oportunidade para as Instituições de Ensino Superior discutir e repensar suas práticas 
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extensionistas e alinhá-las a legislação vigente e ao Projeto Político Pedagógico, de modo a 

favorecer o desenvolvimento de atividades de extensão mais articuladas com as atividades de 

ensino e pesquisa e mais alinhadas com as demandas da sociedade, aprimorando a relação de 

ensino e aprendizagem por elas desenvolvida. 

 Alguns aspectos referentes às limitações do projeto técnico devem ser mencionados, a 

começar pelos desafios impostos pela pandemia da COVID-19, vivenciada durante a 

realização do mestrado. Como uma das medidas preventivas para reduzir o avanço da 

pandemia, foi adotado o isolamento social, inicialmente com a suspensão das atividades 

acadêmicas no início de 2020 e posteriormente, com seu retorno no formato remoto. Dessa 

forma, todas as atividades do projeto técnico, tanto de mobilização dos/das discentes para 

participar da pesquisa e do minicurso quanto de interação com os/as participantes precisaram 

ser realizadas de forma on-line apenas. 

 Soma-se a isso, a redução do prazo para a execução das etapas do projeto, devido à 

suspensão do calendário escolar. O prazo foi reduzido em aproximadamente quatro meses, 

uma vez que o Exame de qualificação foi realizado no dia 30 de junho de 2021, sendo que 

dentro de um período de normalidade teria ocorrido em fevereiro. Desse modo, o prazo para 

execução ficou muito curto, pois os/as discentes finalizaram suas atividades como bolsistas 

nos projetos de extensão em dezembro/2021. Como intervenções participativas e construções 

coletivas demandam mais tempo para serem realizadas, foi preciso optar por um número 

reduzido de intervenções e em formatos mais breves. Acreditamos que esses fatos possam ter 

prejudicado a interação com os participantes, como também a participação de mais discentes. 

 Outra limitação do projeto técnico foi a escolha por realizá-lo apenas com um dos 

interlocutores da extensão, os bolsistas de extensão. Há ainda uma grande parcela da 

comunidade acadêmica a ser ouvida. Assim, recomendamos a realização de outros estudos 

com os docentes, técnicos administrativos, demais discentes da universidade e a comunidade 

externa que não foram contemplados nesse trabalho. Ressaltamos que gestores da Pró-Reitoria 

de Extensão e Cultura demonstraram interesse em estudos com os demais interlocutores da 

extensão. 

 Por fim, esperamos que o produto tecnológico, no formato de uma cartilha sobre 

extensão universitária, elaborado a partir das demandas encontradas e em diálogo com 

discentes e representantes da PROEC, ao promover esclarecimentos sobre o conceito, as 

diretrizes, a organização e as principais bases legais da extensão universitária e reunir 

informações pertinentes para uma prática extensionista dialógica, se constitua numa 
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ferramenta de apoio à comunidade acadêmica em suas atividades de extensão, especialmente, 

do/da discente bolsista de extensão. 
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APÊNDICE A – Questionário aplicado aos discentes 

 

Questionário sobre extensão universitária 

 

Olá, seja bem vindo/da! 

 

Solicitamos sua colaboração respondendo ao presente questionário, no qual são abordadas 

questões sobre extensão universitária com a finalidade de conhecer o entendimento e as 

demandas dos/das discentes sobre o tema. Trata-se de um questionário breve, estima-se em 10 

a 15 minutos o tempo necessário para responder. Suas respostas são confidenciais e anônimas.  

 

Antes de continuar, por favor, leia com atenção o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE), anexo. Serão considerados para análise apenas os dados dos/das 

discentes com idade igual ou superior a 18 anos. 

 

Sua participação é muito importante. Agradecemos sua colaboração! 

 

Após ler o TCLE em anexo, você está ciente e aceita participar da pesquisa? 

o Sim  

o Não 

RESTRIÇÃO 

Você tem idade igual ou superior a 18 anos? 

o Sim  

o Não 

PERFIL DAS PESSOAS PARTICIPANTES 

1. Qual é a sua faixa etária? 

o 18 a 24 anos 

o 25 a 31 anos 

o 32 a 38 anos 

o 39 anos ou mais 

 

2. Qual é o seu gênero? 

o Feminino 

o Masculino 

o Prefiro não declarar 

 

3. Em qual curso você está matriculado/da na UFLA? 

 

4. Qual período você está cursando? 

 

5. Você recebeu informações sobre extensão universitária quando ingressou na UFLA? 

o Sim 

o Não 

 

6. Você já cursou ou está cursando alguma disciplina sobre extensão universitária? Qual? 

 

PERCEPÇÃO SOBRE EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA 

Por favor, responda de forma espontânea. 

7. Primeiramente, o que você entende por Universidade? 
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8. O que você entende por extensão universitária? 

 

9. Você conhece quais são as ações de extensão universitária que uma universidade pode 

desenvolver? Exemplifique. 

 

10. Você sabe a diferença entre programas, projetos, cursos e eventos de extensão? 

o Sim 

o Não 

 

11. Você conhece as diretrizes que orientam as ações da extensão universitária? De qual(is) 

você recorda? 

 

12. Você já teve acesso ou conhece metodologias para desenvolver as ações de extensão 

universitária? 

o Sim 

o Não 

 

13. Caso tenha respondido sim na questão anterior. Quais metodologias você poderia citar? 

 

14. Você sabia que as ações de extensão podem gerar produções bibliográficas e produtos 

técnicos ou tecnológicos? 

o Sim 

o Não 

 

15. Qual(is) produto(s) você poderia exemplificar como fruto das ações de extensão? 

 

POR FAVOR, DÊ A SUA OPINIÃO. 

16. Você acha necessário ou importante que bolsistas e demais membros de projetos de 

extensão tenham acesso a ações de formação (palestras, cursos, oficinas) sobre extensão 

universitária? Por quê? 

 

17. Que tipos de temas e informações dentro da extensão universitária você acha que seria 

importante que os/as bolsistas tivessem acesso para uma melhor atuação em seus projetos de 

extensão? 

 

18. Você considera que seria útil ter acesso a um material didático (cartilha, guia, manual, etc) 

com informações sistematizadas sobre extensão universitária? Por quê? 

 

19. Você teria interesse em participar de uma formação em extensão universitária? 

o Sim 

o Não 

 

20. Qual seria o melhor período para você participar de uma formação em extensão 

universitária? 

o Manhã 

o Tarde 

o Noite 

 

Deixe aqui seus comentários, observações e sugestões. 
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APÊNDICE B – Formulário de avaliação do minicurso 

 

Avaliação do Minicurso on-line sobre Extensão Universitária 

 

O objetivo desse formulário é avaliar a qualidade do minicurso que você participou. Essa ação 

integra o projeto técnico “Extensão Universitária: um projeto técnico com bolsistas de 

extensão de uma Universidade Federal”. 

 

Sua avaliação é muito importante para validar e aperfeiçoar ações futuras. 

Obrigada pela participação! 

 

1. Como você avalia seu grau de satisfação geral com o Minicurso on-line sobre Extensão 

Universitária? 

o Muito bom 

o Bom 

o Regular 

o Ruim 

o Muito ruim 

 

2. Avalie as afirmativas abaixo e marque a opção correspondente. 

 

Afirmativas 
Concordo 

totalmente 
Concordo 

Não 

sei 
Discordo 

Discordo 

totalmente 

O conteúdo foi adequado aos objetivos 

propostos. 

     

A carga horária foi suficiente.      

O conteúdo será útil para mim.      

Ações como essa são importante para 

os/as bolsistas de extensão. 

     

Sou capaz de aplicar os conhecimentos 

construídos durante o minicurso. 

     

 

 

3.  Caso deseje, mencione alguns aspectos que foram positivos. 

 

 

4. Caso deseje, mencione alguns aspectos que foram negativos. 

 

 

Utilize o espaço abaixo para fazer outros comentários ou deixar sugestões. 
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APÊNDICE C – Formulário de avaliação da cartilha 
 

Avaliação da cartilha sobre Extensão Universitária 

 

O objetivo desse formulário é avaliar a prévia da cartilha sobre Extensão Universitária quanto 

a adequação do seu conteúdo e sua utilidade para os/as discentes.  

A elaboração dessa cartilha integra o projeto técnico “Extensão Universitária: um projeto 

técnico com bolsistas de extensão de uma Universidade Federal”. 

 

Obrigada pela participação! 

 

1. Por favor, avalie as afirmativas a seguir. 

 

Afirmativas 
Concordo 

totalmente 
Concordo 

Sem 

opinião 
Discordo 

Discordo 

totalmente 

A temática é pertinente e relevante.      

O conteúdo proposto é adequado.      

O texto está claro e objetivo.      

O nível de linguagem é adequado.      

A sequência lógica do texto está 

adequada. 

     

A cartilha é apropriada para discentes 

de graduação. 

     

A cartilha atinge o objetivo de ser um 

material didático sobre extensão. 

     

As ilustrações são adequadas e 

representam os temas. 

     

 

 

Caso deseje, utilize o espaço abaixo para fazer comentários e deixar sugestões. 
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APÊNDICE D – Formulário de inscrição no minicurso 

 

Inscrição no Minicurso online sobre Extensão Universitária 

 

 

1. Nome completo 

 

 

2. Matrícula 

 

 

3. E-mail 

 

 

4. Telefone (DDD) 99999-9999 

 

(  ) _________-_________ 

 

5. Você quer ser inscrever em qual edição do Minicurso online sobre Extensão Universitária? 

 

o 1ª Edição - 14/9/2021 e 15/9/2021 (terça e quarta-feira), das 18h às 21h. 

o 2ª Edição - 20/9/2021 (segunda-feira), das 8h às 11h e das 14h às 17h. 

 

6. Você respondeu o questionário sobre extensão universitária? 

 

o Sim 

o Não 
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APÊNDICE E – E-mail convite para o minicurso 

 

Assunto: Inscrições Minicurso on-line sobre Extensão Universitária 

 

Prezado(a) bolsista de extensão, bom dia. 

 

Nos meses de julho e agosto você foi convidado(a) a participar de uma pesquisa sobre 

extensão universitária e a partir dos resultados dessa pesquisa está sendo organizado um 

Minicurso on-line sobre Extensão Universitária voltado para você, bolsista de extensão da 

UFLA. 

 

O minicurso será ministrado pela professora Dra. Viviane Santos Pereira (PPGDE/DAE), terá 

a carga horária total de 6 horas (dividida em 2 encontros de 3h) e abordará temas como 

conceitos, diretrizes e organização da extensão universitária e metodologias. Serão ofertadas 

duas edições do minicurso pelo Google Meet, assim você pode escolher em qual edição quer 

participar. 

 

 1ª Edição: nos dias 14/9/2021 e 15/9/2021 (terça e quarta-feira), das 18h às 21h. 

 

 2ª Edição: no dia 20/9/2021 (segunda-feira), das 8h às 11h e das 14h às 17h. 

 

Será emitido certificado de participação para quem tiver 75% de presença. 

 

Participe! Para se inscrever, basta preencher o formulário no link abaixo: 

https://forms.gle/YjckMew5HTAKrrzf6 

 

Após a inscrição, enviaremos um e-mail de confirmação com o link do Google Meet para 

participar do minicurso. 

 

Em caso de dúvidas, mande um e-mail para raquel@ufla.br. 

 

 
 

Atenciosamente,  

Raquel de Figueiredo Ananias 

mailto:raquel@ufla.br
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APÊNDICE F – Cartilha: Vamos compreender a extensão universitária? 
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ANEXO A – Edital PROEC nº 1/2021, seleção de bolsistas de extensão. 
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ANEXO B – Edital PROEC nº 4/2021, seleção de bolsistas de extensão. 
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